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RESUMO 
 
 
Enfocamos, neste estudo de natureza qualitativa, a problemática das práticas pedagógicas 
desenvolvidas na educação de surdos, a partir da valorização da diversidade linguística. 
Focalizamos o estudo no Centro de Ensino Doutor Getúlio Vargas, na cidade de Monção, 
Maranhão onde houve matrícula de estudantes surdos no Ensino Médio, nos anos de 2020 e 
2021. O objetivo foi analisar as práticas pedagógicas realizadas na educação de surdos nas 
séries finais da Educação Básica para elaboração de uma proposta pedagógica inclusiva. Desse 
modo interessou-se investigar: 1) como as práticas pedagógicas desenvolvidas pelos 
professores estão sendo realizadas no sentido de contemplar as necessidades de todos os 
estudantes; 2) se o currículo proposto tem sofrido as adaptações necessárias a fim de que possa 
ser acessado por estudantes surdos; 3) as dificuldades que os professores têm enfrentado na 
educação de surdos. Compreendendo que a escola deve promover a socialização e 
aprendizagem desse público, a presente pesquisa visou responder ao seguinte questionamento: 
como tem sido realizada a escolarização de alunos surdos nas séries finais da Educação Básica? 
Refletimos acerca das questões voltadas à política para a educação de surdos e a inclusão desse 
público no processo educativo. No que se refere à metodologia utilizada, este trabalho 
caracteriza-se como uma pesquisa-ação, por pretender desenvolver uma pesquisa que fosse 
além da quantificação de dados, mas buscar compreender os aspectos e sujeitos envolvidos, 
intervindo no processo com o intuito de contribuir para o seu aperfeiçoamento. Como 
ferramenta para a coleta dos dados, utilizamos a entrevista semiestruturada, gravadas, com os 
professores atuantes na sala regular e o professor instrutor e intérprete da Língua Brasileira de 
Sinais – Libras. A análise dos dados da pesquisa está pautada na perspectiva dialógica e 
discursiva do ensino e da linguagem, em Freire (1987), por este defender o diálogo como fator 
essencial na relação entre educador e educando, que direciona para uma educação baseada no 
respeito às diferenças e às características físicas e/ou humanas de todos os envolvidos. Entre os 
resultados obtidos destacamos que: 1) as práticas pedagógicas desenvolvidas pelos professores 
estavam fundamentada na perspectiva ouvinte do ensino ao serem priorizadas metodologias 
que não contemplam as necessidades dos estudantes surdos; 2) a falta de conhecimento da 
Libras por parte dos professores dificulta a aprendizagem dos estudantes; 3) a carência da 
elaboração de um plano de ensino colaborativo inviabiliza a cooperação no trabalho educativo 
e impede o compartilhamento de estratégias potencializadoras da aprendizagem. Assim, tais 
resultados apontam para a necessidade de ser construída uma práxis pedagógica pautada na 
diversidade e valorização humana, que requer formação continuada de educadores com vistas 
a inclusão de todos aqueles que compõem o processo educativo.  
 
Palavras-chave: Prática pedagógica; Libras; Surdos; Diversidade linguística. 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 
 
 

In this qualitative study, we focus on the problem of pedagogical practices developed in the 
education of the deaf, based on the valorization of linguistic diversity. We focused the study at 
the Centro de Ensino Doutor Getúlio Vargas, in the city of Monção, MA, where deaf students 
were enrolled in high school, in the years 2020 and 2021. The objective was to analyze the 
pedagogical practices carried out in the education of the deaf in the final grades. of basic 
education for the elaboration of an inclusive pedagogical proposal. In this way, we were 
interested in investigating: 1) how the pedagogical practices developed by teachers are being 
carried out in order to address the needs of all students; 2) if the proposed curriculum has 
undergone the necessary adaptations so that it can be accessed by deaf students; 3) the 
difficulties that teachers have faced in the education of the deaf. Understanding that the school 
must promote the socialization and learning of this public, the present research aimed to answer 
the following question: how has the schooling of deaf students in the final grades of Basic 
Education been carried out? We reflect on issues related to policy for the education of the deaf 
and the inclusion of this audience in the educational process, having as references the research 
of Mazzota (2005), Dorziat (2009), Sardagna (2007), Lopes (2014), Quadros (2000) and others. 
With regard to the methodology used, this work is characterized as an action research, as it 
intends to develop a research that goes beyond the quantification of data, but seeks to 
understand the aspects and subjects involved, intervening in the process in order to contribute 
to its improvement. As a tool for data collection, we used semi-structured interviews, recorded, 
with teachers working in the regular classroom and the instructor and interpreter teacher of the 
Brazilian Sign Language - Libras. The analysis of the research data is based on the dialogic and 
discursive perspective of teaching and language, in Freire (1987), as he defends dialogue as an 
essential factor in the relationship between educator and student, which leads to an education 
based on respect for differences. and the physical and/or human characteristics of all those 
involved. Among the results obtained, we highlight that: 1) the pedagogical practices developed 
by the teachers were based on the listening perspective of teaching, as methodologies that do 
not address the needs of deaf students were prioritized; 2) teachers' lack of knowledge of Libras 
makes it difficult for students to learn; 3) the lack of elaboration of a collaborative teaching 
plan makes cooperation in educational work unfeasible and prevents the sharing of strategies 
that enhance learning. Thus, these results point to the need to build a pedagogical praxis based 
on diversity and human appreciation, which requires continuous training of educators with a 
view to including all those who make up the educational process. 
  
Keywords: Pedagogical practice; Libras; Deaf; Linguistic diversity. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A minha trajetória, profissional e acadêmica, influenciou significativamente a escolha 

do tema desta dissertação, visto que boa parte do meu percurso profissional se deu na educação 

de surdos. Além disso, eu sempre fui uma amante das letras, da língua (portuguesa), da escrita, 

da linguagem. Desde cedo optei por cursar Letras, motivada por essa paixão pelo universo das 

palavras e, por também ser atraída pelo ato de ensinar, acabei por ingressar no magistério 

posteriormente. 

Os meus primeiros contatos com a docência se deram de maneira informal. Aos 19 

(dezenove) anos de idade eu prestei concurso para Auxiliar de Serviços Gerais e passei a 

trabalhar em uma escola de Educação Infantil, onde havia muitas crianças com deficiência, 

atendidas na Sala de Recursos Multifuncional (SRM). Entre elas, estavam crianças surdas, com 

as quais eu mantinha contato enquanto servia o lanche ou realizava qualquer outra atividade da 

minha função. Esse primeiro contato despertou em mim o interesse por aprender mais sobre a 

língua utilizada por aqueles pequenos e, a partir disso, eu passei a frequentar a SRM nas horas 

livres, auxiliando a professora nas atividades com as crianças e, ao mesmo tempo, aprendendo 

mais sobre aquele universo dos sinais, do ato de falar com as mãos.  

Ansiosa por aprender sempre mais, ingressei em um curso básico de Língua Brasileira 

de Sinais (Libras), no qual pude conhecer a língua de sinais mais afundo e ampliar meu 

vocabulário nas conversas com pessoas surdas. Mas eu não queria simplesmente melhorar 

minha comunicação, meu desejo era utilizar da Libras para promover a aprendizagem de 

estudantes surdos no contexto escolar, pois eu observava a necessidade que este público 

enfrentava no processo educativo, principalmente nas salas regulares, que não dispunham de 

intérpretes de Libras. Saber que aquelas crianças com as quais eu tinha contato só podiam contar 

com profissionais especializados na SRM, fez-me perceber o quanto ainda era necessário que 

o processo de inclusão avançasse e chegasse até as salas comuns, onde elas ficavam totalmente 

à margem do processo educativo. 

Após concluir dois cursos de Libras e uma especialização na área, em 2015 prestei 

concurso público para intérprete de Libras na rede estadual de ensino do estado do Maranhão, 

dando início à minha trajetória como intérprete educacional e realizando o desejo de contribuir 

para a inclusão de pessoas surdas através do acesso ao conhecimento científico. Foi justamente 

ao deparar-me com o contexto da sala regular que eu percebi que as dificuldades encontradas 

pelos estudantes surdos eram mais acentuadas do que eu julgava ser, o que incluía desde a falta 
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de adaptação curricular por parte dos professores regentes até o analfabetismo desses 

estudantes, tanto em Libras quanto no português escrito. 

Ao longo de seis anos atuando como intérprete de Libras no Ensino Médio, todos os 

alunos que eu acompanhei estavam em processo de alfabetização. Alguns em condições mais 

avançadas, tendo um bom conhecimento da Libras, bem como um vocabulário vasto do 

português; outros, porém, conheciam poucos sinais e um número bem restrito de palavras do 

português escrito. Infelizmente, poucos desses alunos saíram totalmente alfabetizados dessa 

última etapa da Educação Básica, devido à conclusão desse processo depender de fatores 

dependentes entre si como: Plano Educacional Individualizado (PEI), ensino colaborativo e 

Atendimento Educacional Especializado (AEE).  

Agora, você leitor deve estar se perguntando: Então por que esses alunos não foram 

alfabetizados se a solução para o problema parece ter sido encontrada? 

Bem, a alfabetização de alguns alunos não foi completada devido à não concretização 

desses três elementos citados acima, tão cruciais nesse processo. No Ensino Médio, por se tratar 

de uma modalidade de ensino em que o objetivo não é alfabetizar, mas sim preparar o aluno 

para o mercado de trabalho e para a cidadania (BRASIL, 2018), as aulas são voltadas 

especificamente para a explanação de conteúdos, pesquisas, produções de textos e atividades 

em que os alunos já estão aptos (ou deveriam estar) a executá-las. Sabendo disso, muitos 

professores - por não terem experiência no trabalho com estudantes surdos – não faziam as 

adaptações necessárias em seu planejamento, nem o ajustava ao planejamento do professor da 

sala especial. Logo, não havia um trabalho colaborativo entre ambos para que pudessem ser 

traçadas estratégias para potencializar a aprendizagem desses estudantes. Outro agravante era 

o fato de alguns alunos não comparecerem ao AEE no contraturno, o que tornava ainda mais 

inviável a alfabetização, sendo que é neste atendimento que as reais necessidades do estudante 

com deficiência são trabalhadas (BRASIL, 2008).  

Quando ingressei no Mestrado Profissional em Educação Inclusiva – PROFEI – pela 

Universidade Estadual do Maranhão (UEMA) avistei uma grande oportunidade de tratar do 

tema da escolarização de surdos nas séries finais da educação básica, pois o Mestrado 

Profissional desafia o aluno/professor em exercício da docência a articular o contexto 

acadêmico e profissional (MOREIRA, 2020). As disciplinas ofertadas no decorrer do curso, só 

acentuaram ainda mais o interesse por abordar a temática aqui proposta, visto que o tema da 

inclusão foi analisado por vários nuances, sempre buscando a valorização do sujeito e respeito 

às singularidades de cada um.  
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Tendo a inclusão como princípio norteador, em conjunto com a proposta do Mestrado 

de unir conhecimentos teóricos com realidade profissional, pensei em uma proposta 

educacional que viesse auxiliar professores atuantes no processo educativo de estudantes surdos 

no Ensino Médio, que é um estágio da vida escolar no qual já se espera que todos os alunos 

estejam alfabetizados e dotados de conhecimentos básicos para o bom desempenho nesta 

modalidade de ensino. No entanto, o professor pode se deparar com uma realidade bem adversa, 

na qual o aluno com surdez pode estar ainda em processo de alfabetização levando-o a ter 

dúvida de como proceder frente a esse grande desafio, sendo que a leitura e escrita do português 

é indispensável na aprendizagem de alunos do Ensino Médio.  

Este estudo não tem por objetivo principal tratar da alfabetização de surdos no Ensino 

Médio, mas as práticas pedagógicas de modo geral. No entanto, uma vez que o ato de ler (quer 

seja as palavras quer seja os sinais) é o ponto de partida para aprendizagem desses alunos, nos 

ateremos em alguns momentos nesse debate por entender que a escola deve cumprir com o seu 

dever junto a este público.  

A alfabetização e de letramento de alunos surdos é um tema que já vem sendo discutido 

por muitos pesquisadores e profissionais da área em diversos congressos, encontros e reuniões 

escolares. Embora sejam encontradas inúmeras divergências entre as teorias sugeridas para a 

execução desse processo, todas concordam que o ponto de partida deve ser a alfabetização na 

Libras, a qual é a língua oficial da comunidade surda (BRASIL, 2002). Porém a realidade 

encontrada atualmente nas escolas brasileiras é bem diferente do ideal almejado para uma 

educação de fato inclusiva. Na maioria dos casos, os alunos surdos chegam à escola com pouco 

ou nenhum conhecimento da Libras, o que dificulta ainda mais o processo de alfabetização na 

língua portuguesa (segunda língua). 

De acordo com o artigo 58 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 

1996), a oferta de educação especial deve iniciar na educação infantil e se estender por toda a 

vida. Em se tratando especificamente da educação de surdos, isso implica o contato desde os 

primeiros anos da vida escolar com a Libras, além do contato prévio com a língua no âmbito 

familiar e social. Porém este contato acaba sendo tardio, principalmente quando se trata de 

crianças surdas filhas de pais ouvintes. É desenvolvida apenas uma linguagem gestual no seio 

familiar e toda a responsabilidade pela alfabetização desse aluno, tanto em Libras quanto em 

língua portuguesa, passa a ser da escola. 

Atualmente, muitas escolas não estão preparadas para receber o aluno com surdez. A 

falta de uma boa formação de professores oferecida pelas instituições impossibilita que o aluno 
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surdo seja atendido de forma adequada, mantendo-o totalmente excluído do processo de ensino 

e aprendizagem. Sem saber como proceder, a escola vai aprovando este aluno, até que ele 

chegue ao Ensino Médio, sem sequer ser alfabetizado. Diante dessa situação, pode-se dar 

continuidade a uma situação que se estende desde a educação infantil ou alfabetizar esse aluno, 

mesmo que “tardiamente, dando-lhe oportunidade de desenvolver-se nas duas modalidades 

linguísticas (Língua Portuguesa e Libras). 

Compreendendo que a escola deve promover a alfabetização, aprendizagem e 

desenvolvimento desse público, a presente pesquisa visa responder ao seguinte questionamento: 

como tem sido realizado o processo de escolarização de alunos surdos nas séries finais da 

educação básica? 

Por compreender a necessidade de discutir sobre a temática, criou-se essa proposta 

educacional, voltada para a linha de pesquisa Práticas e Processos Formativos de Educadores 

para Educação Inclusiva, visando contribuir coma prática pedagógica de docentes atuantes na 

educação de surdos e, simultaneamente, proporcionar uma educação inclusiva a este público. 

Ao observar as deficiências existentes na educação de surdos, bem como o grande 

número de alunos quem tem chegado ao Ensino Médio sem terem passado pelo processo de 

alfabetização, senti a necessidade de elaborar esta proposta na tentativa de contribuir com 

professores regulares e profissionais especializados na área da surdez atuantes nas séries finais 

da Educação Básica. 

Dessa forma, o objetivo geral desse estudo consiste em analisar as práticas pedagógicas 

voltadas ao processo de escolarização de surdos nas séries finais da educação básica para 

elaboração de uma proposta pedagógica inclusiva. Além disso, a pesquisa objetiva também 

provocar algumas reflexões sobre as metodologias que estão sendo desenvolvidas em sala de 

aula e como tais métodos estão promovendo a aprendizagem eficaz e despertando a sensação 

de pertencimento em alunos com surdez.  

Os objetivos específicos que norteiam esta pesquisa pretendem: 

• Observar as características metodológicas dos professores da sala regular; 

• Identificar as dificuldades encontradas pelos professores na educação de surdos; 

• Propor um produto pedagógico que contribua para melhorias na educação surdos; 

• Realizar formação de professores das salas regulares visando construir a proposta. 

No que se refere à metodologia utilizada, este trabalho caracteriza-se como uma 

pesquisa-ação qualitativa, cujo objeto de estudo são as práticas pedagógicas utilizadas pelos 

professores na educação de surdos no CE Dr. Getúlio Vargas, escola da rede pública estadual 
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na cidade de Monção - MA. Optamos por este método de estudo por pretendermos desenvolver 

uma pesquisa que vise, não somente quantificar dados, mas buscar compreender os aspectos e 

sujeitos envolvidos, intervindo no processo com o intuito de contribuir para o seu 

aperfeiçoamento. 

Para o desenvolvimento da pesquisa foram utilizadas ferramentas como: levantamento 

de material bibliográfico, entrevista, seminário e oficina. A pesquisa é de caráter participativo, 

na qual os pesquisadores fazem interferência no processo por meio de seminários e grupos de 

discussões.  

O presente estudo está dividido em cinco capítulos. No primeiro capítulo, faço uma 

breve apresentação da minha trajetória profissional, explano a origem da escolha do tema desse 

trabalho, além de tratar sobre o lugar que a Libras ocupa na vida da pessoa surda e a inclusão 

da mesma no espaço escolar e social. 

No segundo capítulo, são apresentados os principais conceitos norteadores da pesquisa, 

atentando para a importância da língua de sinais, a formação de professores, o processo de 

alfabetização do sujeito surdo, bem como a relevância da inclusão no processo educativo. Este 

capítulo contém o embasamento teórico utilizado para o desenvolvimento prático da pesquisa 

e auxiliará na compreensão dos principais conceitos que envolvem a temática apresentada, 

como estes se correlacionam e dependem uns dos outros para a efetivação de uma aprendizagem 

dotada de sentido.  

No terceiro capítulo, apresentamos os participantes, o objeto de estudo, sua análise e 

todos os aspectos metodológicos da pesquisa, perpassando por todo o percurso até sua 

conclusão, o que vai desde à submissão do projeto no Conselho de Ética e pesquisa (CEP) da 

UEMA até a análise dos dados do estudo.  

No capítulo seguinte, é apresentada a construção do Produto Educacional, isto é, sua 

primeira etapa que consiste na formação com os professores da escola pesquisada, onde foi 

realizada atividades de natureza teórica e prática no intuito de que fossem pensadas 

metodologias que potencializassem a aprendizagem de estudantes surdos nas séries finais da 

Educação Básica. A segunda etapa do produto, o Ebook, encontra-se nos apêndices desse 

trabalho, contendo sugestões de práticas pedagógicas que auxiliem no trabalho docente e 

ofereçam suporte aos profissionais.  

Sintam-se convidados e bem-vindos à leitura deste trabalho, que almeja contribuir para 

reflexões sobre a inclusão de estudantes surdos e encorajar para a realização de uma prática 

pedagógica colaborativa.  
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Boa leitura! 
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2 REFERENCIAL DOS CONCEITOS 
 
2.1 Breve histórico da educação de surdos no Brasil 

 

Compreender o atual contexto da educação de surdos no Brasil requer um olhar para o 

passado, a fim de conhecer sua origem, desafios, conquistas e as implicações que os fatos 

históricos refletem ainda nos dias atuais, pois “o estudo do passado nos ajuda a compreender o 

presente” (STROBEL, 2009, p. 5). 

No Brasil, a educação de surdos iniciou formalmente no ano de 1857, quando Eduard 

Huet, professor surdo, veio ao país a pedido do imperador Dom Pedro II. O referido professor 

que já era atuante na educação de surdos na Europa, fundou o Instituto Imperial de Surdos-

mudos no Rio de Janeiro, o maior centro urbano da época. Sendo o único centro especializado 

em educação de pessoas com surdez na América do Sul, o Instituto recebia alunos de diversos 

estados brasileiros e também de países vizinhos. Por ser Huet originário da França, a língua de 

sinais utilizada na instituição era a Língua de Sinais Francesa, a qual influenciou 

significativamente na formação da Língua Brasileira de Sinais. O Instituto Imperial de Surdos-

mudos é o atual Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), continuando a ser a principal 

referência em educação de surdos no Brasil (COSTA, 2010). 

Em 1929 é criado na cidade de Campinas, no estado de São Paulo, mais uma instituição 

voltada para o atendimento a pessoas surdas: O instituto Santa Terezinha. Este foi organizado 

para atender às meninas surdas, visto que o INES era voltado somente para a educação de 

meninos. De acordo com Mazzota (2005),  

Sua fundação foi possível graças à ida de duas freiras brasileiras para o Instituto de 
Bourg-la-Reine, em Paris (França), a fim de se prepararem como professoras 
especializadas no ensino de crianças surdas. Após quatro anos de formação, as Irmãs 
Suzana Maria e Madalena da Cruz retornaram a Campinas em companhia de duas 
freiras francesas, Irmãs Saint Jean e Luiza dos Anjos, dando início ao Instituto Santa 
Terezinha (p. 35). 
 

Inicialmente o Instituto funcionava como internato, porém, a partir de 1970 mudou a 

oferta educacional para o externato, passando a atender tanto meninas quanto meninos no 

ensino regular. Mantida atualmente pela congregação das Irmãs de Nossa Senhora do Calvário, 

a instituição privada oferece aos seus estudantes, além do ensino fundamental, o atendimento 

médico, o fonoaudiológico, o psicológico e também o social (RIBEIRO, 2015). 

A partir da instalação dessas duas instituições de ensino, a língua de sinais começou a 

ser difundida no Brasil, porém com as decisões tomadas no congresso de Milão (1880), o qual 

proibia o ensino e utilização da língua de sinais e adotava a oralização como método de 
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comunicação, houve um retrocesso na educação de surdos, tornando esse evento um marco 

negativo na história da comunidade surda em redor do mundo. De acordo com Cunha (2015), 

a partir daí os surdos foram forçados a falarem a todo custo, tendo até as mãos amarradas afim 

impedir a sinalização. No brasil, o Oralismo foi adotado como método de ensino no INES na 

década de 1950, sendo proibida a língua de sinais no ambiente escolar (PEREIRA et al., 2011). 

O oralismo perdurou durante quase um século na educação de surdos. Porém, na década 

de 1960, o baixo rendimento escolar dos estudantes fez emergir a Comunicação Total: um novo 

método que aceitava, além da oralização, outros formas de comunicação e ensino. Nessa nova 

proposta, era permitido o uso da língua de sinais, bem como gestos, leitura labial, alfabeto 

manual e todo e qualquer recurso que possibilitasse ao indivíduo o desenvolvimento da 

linguagem (DORZIAT, 2009). Assim como o Oralismo, a Comunicação Total também não 

trouxe bons resultados, pelo fato de buscar combinar simultaneamente duas modalidades 

linguísticas: a fala e a língua de sinais. Além disso, seu objetivo era somente a comunicação 

entre surdos e ouvintes e não a aquisição de uma língua sistematizada (LUCAS-CASTRO, 

2019). 

De acordo com Dorziat (2009), por volta dos anos 1970, iniciou-se no Brasil o 

Movimento de integração, que consistia na matrícula de alunos com necessidades educacionais 

especiais em salas regules, desde que apresentassem condições de acompanhar os outros alunos. 

Para isso, eles receberiam o Atendimento Educacional Especializado. No entanto, esses alunos 

permaneceram à margem do processo educativo, sendo segregados em salas especiais, a fim de 

que não atrapalhassem o progresso dos alunos “normais”. Diante disso, muitos retornavam às 

escolas especiais, pois as escolas especiais “possuíam importante vantagem em face da 

iniciativa integradora: proporcionava aos alunos maiores vínculos com seus pares e com 

profissionais que tinham formação na área” (DORZIAT, 2009, p. 62). 

Contudo, regressar às escolas especais não solucionou os vários problemas existentes, 

devido à atuação terapêutica e assistencialista, com ênfase no atendimento segregado e que não 

asseguravam a escolarização. Mendes (2010) afirma que, tanto a classe especial quanto a escola 

filantrópica serviam mais como mecanismo de exclusão do que de escolarização. Neste 

contexto, Dorziat (2009) aponta que os estudantes surdos tiveram suas potencialidades 

desconsideradas e o uso da língua de sinais não era prioridade no processo educativo. 

A partir da década de 80, ascendeu o Bilinguismo como uma proposta inovadora para a 

comunicação e aprendizagem de alunos surdos. Este consiste em “capacitar a pessoa com 

surdez para a utilização de duas línguas: A língua de sinais e a língua da comunidade ouvinte” 
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(KUBASKI; MORAES, 2009, p. 3414). Quadros (2000) esclarece que esta proposta não se 

trata de uma dicotomia, mas sim o reconhecimento das duas línguas envolvidas no cotidiano 

dos surdos, ou seja, a Língua Brasileira de Sinais e o Português no contexto mais comum do 

Brasil. A figura principal na luta pela vigência do Bilinguismo no Brasil foi a professora e 

pesquisadora Lucinda Ferreira Brito, a qual lutou pela valorização da língua de sinais, por uma 

escola que contemplasse a diversidade linguística dos surdos e que em 1994 propôs a abreviação 

“LIBRAS” para a língua de sinais no Brasil. 

Movimentos como o da Integração e do Bilinguismo ganharam repercussão e 

contribuíram significativamente na elaboração de políticas públicas voltadas para a educação 

inclusiva. É sobre essas políticas que trataremos na próxima sessão.  

 

2.1.1 Políticas públicas para a educação de surdos no Brasil 
 

As discussões acerca da inclusão escolar de pessoas com deficiência foram 

intensificadas no decorrer dos anos, tanto a nível nacional como internacional, dando largada 

para a oficialização de alguns parâmetros legais que provariam mudanças no sistema 

educacional brasileiro. A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) é considerada um 

marco histórico e político por consolidar direitos individuais e coletivos. No que diz respeito à 

educação, no artigo 205 a CF assegura:  

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
(BRASIL, 1988, p. 123) 
 

O referido documento que menciona que a educação é um direito de todos – inclusive 

pessoas com deficiência – também declara no artigo 208, inciso III, que é dever do Estado 

garantir “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1988, p. 124). Dessa forma, todas as 

escolas brasileiras devem acatar os dispositivos constitucionais, tornando-se ilegal a exclusão 

de qualquer indivíduo em razão de sua origem, raça, sexo, cor, idade, deficiência ou ausência 

dela (SILVA, 2009). 

A Conferência Mundial de Educação para Todos realizada na cidade de Jomtien, na 

Tailândia em março 1990, contava com representantes de vários países, inclusive do Brasil. As 

decisões tomadas na conferência, deram origem à Declaração Mundial de Educação para 

Todos, a qual defendia a importância de assegurar o atendimento às necessidades básicas de 

aprendizagem a todas as crianças, jovens e adultos, promovendo a equidade no acesso à 
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educação das diferentes categorias de pessoas com deficiência, a partir do próprio sistema 

educacional (LUCAS-CASTRO, 2019). 

Em junho de 1994 foi realizado na cidade de Salamanca, na Espanha, uma conferência 

cujo intuito era ratificar as ideias basilares da Declaração Mundial de Educação para Todos, 

ademais, elencar políticas públicas voltadas para as necessidades educacionais especiais de 

crianças, jovens e adultos e inclui-los na rede regular de ensino. Lopes (2014) ressalta que a 

Declaração de Salamanca preconiza o direito de cada indivíduo à aprendizagem, colocando-o 

no centro do processo pedagógico, respeitando sua individualidade e assegurando que suas 

necessidades e seus interesses sejam contemplados e a participação social, legitimada. Segundo 

a autora, nesse contexto, “vemos indicações de práticas focadas em um ideal de educação que 

alarga as condições de entrada e permanência dos indivíduos no âmbito social e contribui para 

a proliferação de tipos de normalidades” (LOPES, 2014, p. 188).  

Os documentos internacionais acima citados serviram como referência para a criação de 

vários documentos e leis nacionais, entre eles está a Lei de Diretrizes e Base da Educação 

Nacional (LDB), cuja finalidade é o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1996). Em seu artigo IV, 

inciso III, a lei aborda a responsabilidade do Estado em oferecer o Atendimento educacional 

especializado aos estudantes com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de 

ensino. 

Após quase um século e meio da criação da primeira instituição de educação de surdos, 

foi sancionada a Lei 10.436/02, a qual reconhece a Libras como a língua oficial da comunidade 

surda no Brasil e como a segunda língua oficial do país, determinando ainda que os sistemas 

educacionais busquem meios de garantir a inclusão da Libras nos cursos de formação de 

professores e de Fonoaudiologia (BRASIL, 2002). Quadros (2009) ressalta que o 

reconhecimento e a oficialização da Libras contribuíram para a presença de movimentos surdos 

dentro dos espaços acadêmicos e enunciou o protagonismo do surdo em sua própria história.  

O decreto 5626/05, cujo objetivo é regulamentar a Lei 10.436/02 e o artigo 18 do 

capítulo VII da Lei 10.098/00, que trata da comunicação do sujeito surdo, além do que já estava 

previsto nas referias leis, dispõe sobre a formação de docentes, instrutor e intérprete de Libras, 

o ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas 

surdas, bem como a oferta da educação bilingue na rede regular de ensino (BRASIL, 2005). 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva criada 

em 2008 corroborou com as demais leis no sentido de assegurar a acessibilidade e inclusão 



22 
 

 

 

escolar dos estudantes com deficiências, direcionando os sistemas de ensino a garantir o acesso 

ao ensino regular, a transversalidade da Educação Especial, desde a educação infantil até o 

ensino superior, bem como a oferta o AEE no contraturno, sendo que este não pode substituir 

a escolarização. No que se refere aos estudantes surdos, deve-lhes ser ofertada uma educação 

bilingue, isto é, o ensino escolar na Libras e na Língua Portuguesa na modalidade escrita, além 

dos serviços de tradutor/intérprete da língua de sinais. O AEE deve ser realizado por meio da 

atuação de profissionais com conhecimentos específicos no ensino da Língua Brasileira de 

Sinais e da Língua Portuguesa na modalidade escrita como segunda língua (BRASIL, 2008). 

Outro marco legal que não poderíamos deixar de mencionar é a Lei 13.005/2014, que 

aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE) e traçou metas e estratégias para a educação 

nacional nos próximos dez anos. No que diz respeito à Educação Especial, a Meta 4 (quatro) 

visa universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com deficiência, o acesso à 

educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular 

de ensino, garantindo a criação e manutenção de salas de recursos multifuncionais, classes, 

escolas ou serviços especializados. Como uma das estratégias para alcançar tal meta, o PNE 

dispõe, em relação à comunidade surda, a garantia da oferta de educação bilingue, tendo a 

Libras como primeira língua e a modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, 

aos alunos surdos e com deficiência auditiva de zero a dezessete anos em escolas e classes 

bilíngues e em escolas inclusivas (BRASIL, 2014). 

Por fim, temos a Lei 13.146 de julho de 2015, nomeada Lei Brasileira de Inclusão, que 

objetiva “assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” 

(BRASIL, 2015, p. 8). Assim como o decreto 5626/05, a Política de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva e o PNE, a Lei Brasileira de Inclusão, assegurou a oferta de 

educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da Língua 

Portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas.  

Diante do exposto, é possível notar que grandes avanços foram dados na política de 

educação de surdos, desde o século XIX até os dias atuais. Entretanto, os vários dispositivos 

legais existentes na realidade brasileira ainda não foram suficientes para que houvesse uma 

efetivação do direito à diversidade linguística da comunidade surda. Embora a Libras seja a 

segunda língua oficial do país, a maioria das pessoas a não conhecem nem sabem se comunicar 

com pessoas surdas. Além do mais, dentro da realidade escolar ainda é observado um ambiente 

integrador e não inclusivo, onde a Libras não é difundida, os professores despreparados, 
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ausência de profissionais especializados e, consequentemente, a negação de direitos e 

cidadania. De acordo com Lopes (2014), não basta apenas reconhecer o outro como normal e 

estar no mesmo ambiente que ele (integração); é necessário investir nas relações entre aqueles 

que passaram a compartilhar os mesmos espaços (inclusão).  

 

2.2 As atribuições da Língua Portuguesa (L2) na educação de surdos  
 

Tomando os estudos de Chomsky (1957) como referência, Lyons (1987, p. 7) analisa 

que “a competência linguística de um indivíduo é seu conhecimento de uma determinada 

língua”. Ressalta-se com essa assertiva que essa língua que é nativa do indivíduo não é 

ensinada, mas adquirida de forma natural (GONÇALVES, 2015). Neste sentido, a capacidade 

linguística é transmitida pelo contato entre as pessoas de modo que “a acessibilidade à língua 

é, então, um princípio para que a própria língua seja adquirida e para que haja desenvolvimento 

da linguagem e da cognição adequados” (BARBOSA; BASÍLIO; CRUZ, 2020, p. 32).  

Para que uma língua oral seja adquirida plenamente, se faz necessário que as 

capacidades auditivas do indivíduo estejam preservadas (BORGES; SALOMÃO, 2003 apud 

BARBOSA; BASÍLIO; CRUZ, 2020). No caso de crianças surdas, adquirir essa modalidade 

linguística se torna uma tarefa complexa e não ocorre naturalmente. Dessa forma a [...] melhor 

e mais coerente forma de estimulação de linguagem para uma criança surda é, portanto, aquela 

que se baseia na utilização das línguas de sinais como primeira língua (BORGES; SALOMÃO, 

2003 apud BARBOSA; BASÍLIO; CRUZ, 2020, p. 32). 

Dado que a Libras é a língua materna do aluno surdo e é através dela que este irá se 

apropriar de conhecimentos científicos e sociais, também é necessário a aprendizagem da 

modalidade escrita da Língua Portuguesa, já que as relações estabelecidas entre a humanidade 

e os conhecimentos acumulados historicamente são registradas através da escrita. Dessa forma, 

a falta de aquisição do português escrito dificulta o acesso a esses conhecimentos e a 

possibilidade de encontrar-se com os diferentes discursos que circulam no meio acadêmico e 

social. 

O surdo, como um cidadão brasileiro, tem o direito de se apropriar da língua majoritária 

na modalidade escrita, garantido legalmente. A própria legislação que garante a Libras como 

língua oficial da comunidade surda, rege que esta não substituirá a modalidade escrita da Língua 

Portuguesa (BRASIL, 2002). 

De acordo com Barbosa, Basílio e Cruz (2020), nos primeiros anos do ensino 

fundamental a criança surda vai aprofundando seu conhecimento na gramática espacial da 
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Libras e controla sua sinalização. Com isso, a utilização da primeira língua será facilitada, além 

de abrir caminhos para o acesso à segunda língua através da reflexão sobre o contraste 

linguístico. Neste entendimento, ressalta-se que: 

De fato, o estudo da Língua Portuguesa por estudantes ouvintes é baseado no 
aprendizado da leitura e escrita, estudo da estrutura da língua e apreciação literária. 
Isso ocorre com o estudante ouvinte já com língua adquirida. Esta mesma lógica 
transparece nos documentos para o estudante surdo, mas fundamentando a Libras 
como primeira língua (BARBOSA; BASÍLIO; CRUZ, 2020, p. 45). 
 

O Ensino Fundamental, portanto, será a etapa em que a primeira língua (Libras - L1) 

será utilizada como língua de instrução e a Língua Portuguesa (segunda língua – L2) será 

adquirida na sua modalidade escrita subsidiada pela língua de sinais. Dessa forma, a aquisição 

do português escrito precisa ter como ponto de partida a língua de sinais, a referência linguística 

que os indivíduos surdos possuem. No entanto, o domínio da modalidade escrita da língua 

portuguesa só será viável “por meio de seu uso constante, assim, os surdos, como os ouvistes, 

precisam ter acesso aos diferentes tipos de texto escrito” (GUARINELLO, 2006, p. 142). 

Em sua pesquisa intitulada “Alfabetização e letramento [manuscrito]: o aprendizado da 

língua portuguesa para sujeitos surdos”, de abordagem sociolinguística, Araújo (2010) buscou 

responder ao seguinte questionamento: Como andam os processos de alfabetização e de 

letramento dos surdos em Língua Portuguesa, na modalidade escrita? O estudo teve como 

objetivo conhecer o desempenho de alunos surdos na escrita e na leitura da Língua Portuguesa 

(LP); buscar informações sobre o sujeito surdo incluído em uma escola regular e compreender 

como andam, na prática, os processos de alfabetização e de letramento dos surdos em LP.  

Como metodologia, a autora utilizou uma avaliação composta por um caderno único, 

com 13 (treze) questões, escolhidas/adaptadas entre as 20 (vinte) oferecidas pelo censo 

realizado, em 2006, pela Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais, e foi aplicada a 

duas turmas de alunos surdos de uma escola municipal de Belo Horizonte, sendo uma com 11 

alunos concluintes do Ensino Fundamental e a outra composta por 9 alunos concluintes do 

Ensino Médio. Todos matriculados no turno noturno.  

Os resultados apontaram que, apesar de todas as conquistas legais e sociais da 

comunidade surda brasileira, seu desempenho em LP encontra-se marcado por: deficiência na 

utilização de indicadores de caráter sintático e semântico ou de amplitude lexical, revelando 

uma tendência a restringir-se o texto a informação simplificada; limitação do léxico; 

impropriedade no uso de preposições e na inserção de advérbios; uso inadequado de verbos; 

pouco domínio das estruturas de coordenação e subordinação e limitação de recursos para 

atender a modalidades de registro do discurso, entre outros aspectos.  
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Essas acentuadas dificuldades encontradas na utilização da L2, mesmo após a conclusão 

da Educação Básica, evidencia a deficiência existente no ensino do Português na modalidade 

escrita como segunda língua para surdos. O aprendizado eficiente da L2 escrita requer dos 

professores uma metodologia diferenciada, colocando o Português na sua condição de segunda 

língua e considerando as diferenças entre a Libras e a Língua Portuguesa, sendo que a primeira 

é visual/espacial e segunda é oral-auditiva.  

Ao realizarem a pesquisa “A utilização da Libras como agente facilitador na educação 

no município de Itaperuna-RJ”, Silva et al. (2020) destacam os resultados obtidos, tendo como 

base dados coletados em todas as escolas no município de Itaperuna-RJ que contemplam o 

Ensino Fundamental I e II regular e a Educação de Jovens e Adultos, desvelando que muitos 

alunos surdos ainda não foram alfabetizados e 42% deles se comunicam utilizando a Libras de 

forma precária, consistindo em sinais básicos. Além disso, os intérpretes estariam ensinando a 

Libras paralelamente aos conteúdos estudados na sala de aula. 

A pesquisa ainda identificou um alto índice de professores que atuam diretamente na 

escolarização de estudantes surdos que não possuem nenhuma formação nem conhecem o 

básico da Libras, e 11% dos que disseram manter uma comunicação razoável - por fazerem o 

curso básico - apresentavam vocabulário limitado. Ao identificar essas deficiências por parte 

do corpo docente, as autoras ressaltam a importância de que se reveja a formação inicial e 

continuada dos professores. Além disso, é destacado a necessidade de haver uma parceria entre 

professor regente e intérprete, buscando construir um planejamento e ensino colaborativo 

(MARIN; BRAUN, 2013). 

Dessa forma, entende-se que a colaboração entre o intérprete educacional e o professor 

regente pode potencializar o processo de alfabetização do estudante surdo, bem como dar 

suporte àqueles que, mesmo alfabetizados, ainda estão se apropriando da Libras (SILVA et al., 

2020). Pode-se afirmar haver confusão sobre os papéis frente à responsabilização pela 

alfabetização do estudante surdo. Isto dar-se por pelo fato de que “É comum ser atribuída ao 

intérprete a função de ensinar os alunos surdos, fato que provoca uma confusão nas atribuições 

do intérprete e do professor [...]” (SILVA et al., 2020, p. 97). 

Além do professor regente da sala de aula e do intérprete de Libras, os quais atuarão 

simultaneamente em sala de aula, viabilizando a aprendizagem do aluno surdo, pode-se contar 

com a colaboração do instrutor de Libras, que fará o AEE na sala de recursos multifuncional. 

Sobre as práticas educativas a serem executadas nas salas especiais, a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva dispõe que: 
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As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-
se daquelas realizadas em sala de aula comum, não sendo substitutivas à 
escolarização, com foco pedagógico e não clínico. É importante lembrar que não deve 
ser confundido com sala de reforço, e sim como um ensino complementar (BRASIL, 
2008, p. 16). 
 

Os professores que atuam nas Salas de Recursos Multifuncionais, além de possuírem 

formação adequada para o ensino e aprendizagem em educação especial e inclusiva, devem 

participar de maneira colaborativa com o professor da sala regular para a definição de 

estratégias pedagógicas que favoreçam a aprendizagem dos alunos PAEE e a sua interação no 

grupo, com o intuito de promover a inclusão deste aluno no contexto social da escola e do meio 

em que vive. Se tratando de estudantes surdos, é no AEE que as competências linguísticas em 

L1 e L2 serão trabalhadas com mais ênfase, dado que na sala regular as propostas curriculares 

estão voltadas para conhecimentos científicos específicos e não ao ensino de línguas - 

principalmente no Ensino Médio.  

Portanto, a educação bilingue apresentada nos dispositivos legais deve ser ofertada às 

crianças surdas o mais cedo possível, isto é, desde a educação infantil, a fim de que seja possível 

a aquisição das duas línguas, impedindo, assim, que jovens e adultos surdos concluam a 

Educação Básica sem estarem aptos a utilizarem a L2 de forma satisfatória, visto que a falta 

dessa habilidade pode refletir na continuação de um processo educativo repleto de dificuldades 

em modalidades de ensino posteriores. 

 

2.3 Práticas pedagógicas e Educação Inclusiva 
 

Sendo um profissional atuante em um ambiente bastante diversificado, como a escola, 

é necessário que o professor se perceba em meio à uma zona de tensões socias na qual são 

manifestadas as mais variadas expressões da diversidade humana. Segundo Gomes (2007, p. 

17), do ponto de vista cultural, a diversidade pode ser definida como “a construção histórica, 

cultural e social das diferenças”. Logo, o ambiente escolar é formado por sujeitos múltiplos que 

carregam consigo sua história, aspirações e características próprias de cunho físico ou 

psicológico que ajudam a formar sua personalidade. Nessa perspectiva, cabe uma reflexão: as 

práticas pedagógicas exercidas nas escolas têm proporcionado meios para contemplar a 

diversidade? 

Fazer essa reflexão requer de antemão entendermos o conceito de prática pedagógica 

por um viés histórico-cultural que vai além do ato de ensinar e aprender conteúdos do currículo. 

Para Veiga (1992, p. 16) a prática pedagógica é “[...] uma prática social orientada por objetivos, 
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finalidades e conhecimentos, e inserida no contexto da prática social. A prática pedagógica é 

uma dimensão da prática social [...]”. Partindo desse conceito, a prática pedagógica pode ser 

compreendia como uma prática social, pois se concretiza nas relações entre sujeitos que compõe 

um determinado grupo social, sendo que cada um possui valores socioculturais advindos das 

experiências vivenciadas em outras camadas sociais.  

Para endorsar nossa compreensão sobre essa temática, vamos tomar a concepção de 

Franco (2012) sobre o que ela entende ser a prática pedagógica. Segundo a autora, se trata de 

ações que “[...] se organizam intencionalmente para atender a determinadas expectativas 

educacionais solicitadas/requeridas por uma dada comunidade social” (p. 541). Assim, tais 

práticas têm a missão de contemplar as necessidades do grupo social ao qual está voltada, o que 

requer um conhecimento dos indivíduos que o compõem e o respeito às suas particularidades. 

Em seu texto intitulado “Prática pedagógica e docência: um olhar a partir da 

epistemologia do conceito”, Franco (2016) estabelece uma distinção entre prática educativa e 

prática pedagógica. Embora sejamos levados a conceber esses dois termos como sinônimos por 

fazerem parte do vocabulário educacional, a autora desmitifica essa ideia esclarecendo que a 

diferença entre eles é bem clara quando analisamos mais a fundo. Dessa forma, [...] “quando se 

fala de práticas educativas, faz-se referência a práticas que ocorrem para a concretização de 

processos educacionais, ao passo que as práticas pedagógicas se referem a práticas sociais que 

são exercidas com a finalidade de concretizar processos pedagógicos” (FRANCO, 2016, p. 

536). Isso implica dizer que as práticas educativas nem sempre estão ligadas ao contexto 

escolar, visto que a educação se dá em diferentes ambientes e não somente na escola. Mas 

quando realizadas dentro do ambiente escolar essa prática consiste em ações que nortearão o 

trabalho educativo, porém sem uma preocupação com a forma como essas ações serão recebidas 

e de como o público-alvo será alcançado. Em contrapartida, a prática pedagógica se preocupa 

em dar sentido à aprendizagem, em saber se todos estão sendo atingidos e em alcançar os 

objetivos proposto no início do trabalho, o que caracteriza uma ação consciente e participativa. 

Essa concepção de prática pedagógica nos remete à Filosofia da Práxis defendida pelo 

escritor Paulo Freire, o qual tem suas ideias pautadas na concepção marxista de sociedade, 

defendendo que a mudança social só pode haver através de uma ação social consciente – a 

práxis (MARX, 2013). De acordo com a pedagogia freiriana, a ação pedagógica deve ser dotada 

de sentido para que possa trazer efeitos revolucionários e, para isso, antes que eduque, o 

educador precisa ser educado (FREIRE, 1974). Dizer que o educador precisa ser educado não 

implica afirmar que precisa ser feita uma intervenção externa no sentido de “ensinar” o 
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profissional a realizar seu trabalho. Muito além dessa mera concepção, implica uma análise de 

si mesmo e de sua atuação social no sentido de perceber-se como um agente de transformação 

social. Um educador portador de uma prática pedagógica consciente pode auxiliar na formação 

de sujeitos críticos e atuantes na sociedade em que vivem. 

Nessa perspectiva, Carvalho e Netto (1994) contribuem com esse debate esclarecendo 

que: 

A prática pedagógica [...] é uma prática social e como tal é determinada por um jogo 
de forças (interesses, motivações, intencionalidades); pelo grau de consciência de seus 
atores; pela visão de mundo que os orienta; pelo contexto onde esta prática se dá; pelas 
necessidades e possibilidades próprias a seus atores e própria à realidade em que se 
situam (p. 59). 
 

A partir das ideias elencadas pelos autores, é possível perceber a prática pedagógica 

enquanto uma atividade social que, para ser bem-sucedida, precisa considerar os interesses dos 

envolvidos, bem como suas experiencias no meio social e as aspirações que tenham em relação 

ao futuro. Aqui, cabe ressaltar que a prática não se restringe a reflexões teóricas sobre a ação, 

nem a ações realizadas sem reflexão. Trata-se de atitudes tomadas a partir da análise dos atos e 

seus efeitos no meio social, visando sempre a emancipação do sujeito. Logo, a prática 

pedagógica “é entendida nessa perspectiva como o resultado de um processo que tem o seu 

início na própria prática, informada tanto pela teoria como pela situação particular vivenciada 

pelo ator” (CALDEIRA; ZAIDAN, 2013, p. 17).  

No texto intitulado “Práxis pedagógica: um desafio cotidiano”, Caldeira e Zaidan (2013) 

esclarece que a prática pedagógica é construída nas experiências do fazer docente e nele se 

fazem presentes, simultaneamente, ações mecânicas e repetitivas, úteis ao crescimento do 

trabalho do professor e à sua permanência no espaço onde atua, bem como ações práticas 

criativas, construídas ao enfrentar os desafios propostos no seu trabalho diário. São essas ações 

de cunho prático que o nortearão na reflexão sobre a extensão criativa do seu trabalho, isto é, 

sobre a práxis. Porém, a autora ressalta que a atividade teórica por si só não caracteriza uma 

práxis, pois, apesar de a atividade teórica transformar concepções, ela não transforma a 

realidade, visto que carece de um lado material, que é o objetivo da práxis. Assim,  

A atividade teórica proporciona um conhecimento indispensável para transformar a 
realidade: traçar finalidades que antecipam idealmente a sua transformação. Mas, nos 
dois casos, a realidade permanece intacta, pois suas transformações ocorrem no plano 
das ideias. Assim, não pode ser identificada com a práxis, ainda que mudem nossas 
ideias (CALDEIRA; ZAIDAN, 2013, p. 20). 
 

Retomando o pensamento marxista de que a práxis é uma reunião de ações realizadas 

pelo indivíduo que objetivam transformar a realidade, pode-se afirmar que a atuação do 

professor é práxis quando visa alcançar determinados fins. O vislumbre consciente das metas 
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que se pretende alcançar é de origem teórica, porém, a realidade só é transformada através de 

uma intervenção prática. Por outro lado, as demandas da rotina escolar exigem uma teoria. 

Logo, “na prática estão presentes a ideia e a ação, que buscam transformar a realidade, ou seja, 

há uma unidade entre teoria e prática, entre concepção e ação (CALDEIRA; ZAIDAN, 2013, 

p. 21). 

É por esse viés que deve perpassar a organização do trabalho docente quando se almeja 

alcançar o público diverso que compõe o espaço escolar, uma vez que somente uma prática 

pedagógica (e não uma prática educativa) pode atender as necessidades de diferentes sujeitos, 

ou seja, é necessário que o professor disponha da práxis pedagógica para contemplar as 

diversidades que colorem a sala de aula.  

Tratar do assunto da diversidade no âmbito escolar conduz o educador a um processo 

permanente de reflexão sobre sua prática e do seu papel frente à sociedade que faz parte, visto 

que abordar esse tema requer uma tomada de posição frente à forma como a diversidade está 

sendo trabalhada no cotidiano escolar. Isso implica quebrar com paradigmas exclusivistas nos 

quais todos os sujeitos são concebidos como iguais, formando um grupo homogêneo onde todas 

as ações são realizadas de forma igual porque vai atender as necessidades de todos. Essa forma 

de conceber a diversidade (ou de ignorá-la) conduz os processos formativos e são refletidos nas 

práticas educativas realizadas pelos professores, contribuindo o fracasso no processo de 

aprendizagem dos estudantes que não se enquadram dentro do “padrão”, pois cada estudante 

pode apresentar diferentes maneiras de aprender, sendo que um único método nem sempre vai 

abranger a totalidade.  

Para Santos (2012, p. 3) as diferenças “ainda são vistas de forma estereotipadas e 

inferiorizadas, tornando-se um problema, ao invés de oportunidades de se trabalhar as questões 

pertinentes às diversas populações que se enquadram na diversidade”. Assim, a diversidade 

pode ser um fio condutor do trabalho pedagógico se concebida como uma aliada no processo 

de formação e humanização dos indivíduos, bem como um agente potencializador das relações 

sociais, das quais a prática pedagógica faz parte.  

Diante do modo como a escola tem enxergado as diferenças, aos diferentes tem sido 

imposto um processo de opressão social no qual “os oprimidos, como casos individuais, são 

patologia da sociedade sã, que precisa, por isto mesmo, ajustá-los a ela, mudando-lhes a 

mentalidade de homens ineptos preguiçosos” (FREIRE, 2018, p. 84). Dessa forma, é ratificado 

o conceito de educação bancária denunciada por Freire (1987), na qual os educadores, 

detentores de todo o saber, apenas depositam seus conhecimentos nos educandos, 
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transformando-os em ouvintes passivos e acumuladores de informações desprovidas de sentido, 

quando poderiam desfrutar de seu poder transformador. Essa concepção pedagógica unilateral 

ignora as experiências trazidas por cada educando, os conhecimentos adquiridos por eles, além 

de negligenciar o necessário olhar através dos óculos da diversidade.  

Nessa perspectiva, de acordo com Lerner (2002, p. 7), um grande desafio para o futuro 

consiste em “transformar a diversidade conhecida e reconhecida como vantagem pedagógica”. 

Isso implica ver as diferenças como algo positivo e não um empecilho no processo educativo; 

extrair as contribuições que o convívio com o outro pode trazer; enxergar as potencialidades 

existentes em cada um e possibilitar que cada estudantes se desenvolva dentro de seus limites 

e possibilidades.  

Qualquer discriminação é imoral e lutar contra ela é um dever por mais que se 
reconheça a força dos condicionantes a enfrentar. A boniteza de ser gente se acha, 
entre outras coisas, nessa possibilidade e nesse dever de brigar. Saber que devo 
respeito à autonomia e à identidade do educando exige de mim uma prática em tudo 
coerente com este saber (FREIRE, 1996, p.67). 

 
Concordamos com Freire quando enfatiza a necessidade de se respeitar a autonomia do 

educando e sua identidade, buscando exercer uma prática pedagógica coerente e respeitosa, 

desprovida de qualquer tipo de descriminação e/ou desvalorização do educando. Nesse sentido 

a prática pedagógica é agente de transformação por ser acolhedora, humana, empática com 

aqueles que estão à margem do processo educacional, despertando-os um sentimento de 

pertencimento e incluindo-os ao meio social. Um educador que dispõe de uma práxis 

pedagógica é um agente da inclusão.  

 

2.4 Políticas públicas e alfabetização de surdos 
 

A Política Nacional de Alfabetização (PNA) instituída pelo Decreto nº 9.765 de 11 de 

abril de 2019, define alfabetização “como o ensino das habilidades de leitura e de escrita em 

um sistema alfabético” e tem por objetivo “elevar a qualidade da alfabetização e combater o 

analfabetismo em todo o território brasileiro” (BRASIL, 2019, p. 18). 

Pautada em pesquisas (inter)nacionais, a PNA elenca cinco elementos considerados 

essenciais para a alfabetização: a consciência fonêmica, a instrução fônica sistemática, a 

fluência em leitura oral, o desenvolvimento de vocabulário, a compreensão de textos e a 

produção de escrita. Alicerçada no método fônico, que tem a relação entre fonemas e grafemas 

como fundamentos, a PNA declara que tal método é o mais eficaz para o ensino da leitura e da 

escrita, sendo o caminho mais rápido para a efetivação da alfabetização de qualidade. 
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Embasadas nos estudos de Seabra e Dias (2011, p. 311 apud LAGE et al., 2020, p. 93), 

ressaltam que o método fônico visa “ensinar as correspondências entre as letras e seus sons, 

estimulando o desenvolvimento da consciência fonológica, que se refere à habilidade de 

manipular e refletir sobre os sons da fala”. As autoras esclarecem que essa proposta de 

alfabetização surgiu no século XVI e agora é retomado na PNA nomeada de consciência 

fonêmica e instrução fônica sistemática (BRASIL, 2019), considerado o método mais eficaz 

para a ensino da leitura e da escrita. Segundo Freire (1980, p. 41),  

a alfabetização deve ser, ao mesmo tempo, um ato de criação, capaz de gerar outros 
atos criadores; uma alfabetização na qual o homem, que não é passivo nem objeto, 
desenvolvesse a atividade a vivacidade da invenção e da reinvenção, características 
dos estados de procura [...] uma metodologia que fosse um instrumento do educando, 
não somente do educador, e que identificasse o conteúdo da aprendizagem com o 
processo mesmo de aprender. 
 

Criador de um dos métodos de alfabetização mais conhecidos no Brasil - o Movimento 

Brasileiro de Alfabetização (Mobral) – Paulo Freire defende que a prática docente no processo 

de alfabetização precisa respeitar o contexto cultural onde está sendo aplicada, culminando em 

um trabalho onde os educadores tenham como foco o ensino que promova a criticidade aliada 

ao processo alfabetizador. Sendo assim, alfabetizar deve ser uma ação social inclusiva que toma 

como princípio norteador a realidade concreta estabelecida e a identidade dos indivíduos que a 

compõe, possibilitando a concretização não somente da codificação de palavras, mas na 

ressignificação dos sentidos e da visão de mundo dos educandos.  

No que se refere aos alunos com surdez ou deficiência auditiva, a política afirma que “o 

Ministério da Educação pretende promover a oferta de educação bilíngue (em Libras como 

primeira língua e em modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua) em escolas 

e classes bilíngues e em escolas inclusivas” (BRASIL, 2019, p. 36). Neste sentido, “será preciso 

que o alfabetizador recorra com frequência a semelhanças e contrastes entre os aspectos 

linguísticos formais, discursivos e pragmáticos de uma língua e de outra” (FREITAS, 2020, p. 

8) ou deve ser contratado os serviços do intérprete de Libras, ao qual cabe interpretar, em 

Língua Brasileira de Sinais - Língua Portuguesa, as atividades didático-pedagógicas e culturais 

desenvolvidas de forma a viabilizar o acesso aos conteúdos curriculares (BRASIL, 2010). 

Lage et al. (2020) declaram que, ao tomar como base o princípio alfabético, os métodos 

de alfabetização foram pensados para ouvintes, dado que é abordada uma análise auditiva da 

escrita. Para as autoras, a criança surda deve se constituir subjetivamente através da Libras, para 

posteriormente atribuir o valor social do português escrito, sendo que o ensino da L2 “deve ser 

compreendido a partir de práticas culturais contextualizadas e não como a língua do outro que 
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oprime sua subjetividade e suprime as diferenças entre surdos e ouvintes” (LAGE et al., 2020, 

p. 90). 

Corroborando com este pensamento, Cavalcante e Torres (2020) criticam o fato de ser 

posta uma ênfase maior na exposição de alunos surdos à Língua Portuguesa do que à Libras, 

começando pelo livro didático, inadequado às particularidades de aprendizagem do surdo, não 

contempladas no que se refere à educação bilíngue. 

Nascimento e Murad (2020) enfatizam que, ao propor que surdos e ouvintes dividam o 

mesmo espaço e metodologias na aprendizagem da língua escrita, é posta uma condição de 

desigualdade, visto que os diferentes públicos apresentam percepções divergentes sobre tal 

modalidade. Os autores comparam o estudante surdo em processo de aprendizagem da L2 com 

um estudante ouvinte que irá aprender o inglês. Para o ouvinte, a língua estrangeira é oferecida 

com práticas metodológicas voltadas para a aquisição de uma segunda língua, enfatizando a 

comunicação, leitura e produção de textos. Para os surdos, a L2 apresenta as mesmas condições 

para a sua aquisição, porém excluindo as marcações sonoras características da língua. 

Não é cobrado de ouvintes, aprendizes da língua inglesa, que sejam realizadas 

complexas análises morfológicas e sintáticas da língua, porém é cobrado que alunos surdos 

façam essas análises em relação à Língua Portuguesa, “cujas metodologias empregadas ao 

longo da escolarização básica ocasionaram a emergência de lacunas consideráveis e desapreço 

pela imposição da língua escrita (NASCIMENTO; MURAD, 2020, p. 20). 

Seguindo esta mesma linha de pensamento, Fernandes (2006, p. 132), afirma que: 

A língua escrita pode ser plenamente adquirida pelos surdos se a metodologia 
empregada não enfatizar a relação letra-som como pré-requisito, mas recorrer, 
principalmente, a estratégias visuais, prioritariamente pautadas na língua de sinais, 
similares metodologicamente àquelas utilizas usualmente no ensino de segunda língua 
para ouvintes. 
 

Considerando que na alfabetização e letramento de estudantes surdos ocorre a transição 

de uma língua fônica para uma língua visual, a autora ressalta que, para haver uma aquisição 

da escrita por parte desses alunos, devem ser realizadas práticas pedagógicas que enalteçam a 

língua de sinais, deixando de priorizar o sistema oral de linguagem. O processo educativo que 

tem como fio condutor o sistema letra-som, forma leitores incapazes de ter uma relação de 

autonomia com a leitura e escrita, isto é, leitores mecânicos que provavelmente não conseguem 

dar significado ao texto lido. 

Ratificando essa premissa, Almeida, Santos e Lacerda (2015) recomendam: 

O ensino de leitura e escrita para alunos surdos deve ser pautado na aquisição 
significativa de letramento como um conjunto de práticas sociais que utilizam a escrita 
de acordo com contextos e objetivos específicos (p. 37). 
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Para Lage et al. (2020), em um país com uma diversidade cultural tão vasta como o 

Brasil, é de grande importância adotar uma política nacional de alfabetização que contemple 

toda a heterogeneidade cultural, além de atentar para propostas metodológicas adotadas, 

considerando as concepções de língua, linguagem, alfabetização e letramento que a constitui. 

Generalizar um método é considerá-lo isento de falhas e todo método infalível para resolver os 

problemas de alfabetização pode ser “medicalizante por reduzir a complexidade do processo de 

alfabetização e individualizá-lo, ao mesmo tempo que culpabiliza tanto o aluno quanto o 

professor” (LAGE et al., 2020, p. 95). 

Ao tratar das competências gerais da educação básica, a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) pontua a importância de serem adotadas diferentes formas de linguagem no 

processo educativo. O documento enfatiza ser necessário utilizar: 

Diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), 
corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das linguagens artística, 
matemática e científica, para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias 
e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento 
mútuo (BRASIL, 2018, p. 8). 
 

Ao propor que sejam utilizadas diferentes linguagens no processo educativo, o referido 

documento inclui a utilização da Libras como meio de comunicação na relação entre indivíduos 

surdos e ouvintes no espaço escolar, buscando oportunizar uma aprendizagem eficaz aos alunos 

com surdez, além de promover uma relação intercultural na comunidade escolar, onde todos 

possam conviver com as diferenças, respeitando-se mutuamente. 

No que se refere às competências para o ensino fundamental na área de linguagens, a 

BNCC ressalta ainda que se deve 

 
Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), 
corporal, visual, sonora e digital –, para se expressar e partilhar informações, 
experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que 
levem ao diálogo, à resolução de conflitos e à cooperação. (BRASIL, 2018, p. 65). 

 
Ao analisarmos as competências gerais para a educação básica e para o ensino 

fundamental na área de linguagens propostas pela BNCC, é possível perceber uma preocupação 

em contemplar a diversidade linguística existentes no meio social e escolar. 

O documento considera que devem ser utilizados diferentes categorias de linguagens, 

não restringindo apenas ao uso da linguagem verbal nas mediações pedagógicas. Isso implica 

dizer que “os alunos surdos precisam interagir com práticas de linguagens que possibilitem 

manifestações visuais inerentes a sua primeira língua para depois se envolver em ‘outra’ língua” 

(SANTOS et al., 2020, p. 13), proporcionado, assim, um melhor desenvolvimento e interação 

linguística ao passo que é concretizada uma proposta de educação bilíngue. 
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Essa proposta contida na BNCC está atrelada às determinações contidas no Plano 

Nacional de Educação (PNE), documento que vigorou em 2014 e terá vigência de 10 anos, o 

que significa que será estendido até o ano de 2024. O PNE contém os direitos e deveres 

referentes à educação no Brasil e nele estão contidas metas, estratégias e diretrizes operacionais 

para a efetivação da universalização do ensino.  

Em relação à educação de surdos, o PNE pretende: 

4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 
como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda 
língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 
(dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos 
do art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2014, p. 5). 
 

Na meta citada acima, o PNE determina que a oferta de educação aos estudantes surdos 

deve ser pautada em perspectiva bilíngue, isto é, tanto a Libras (L1) como a Língua Portuguesa 

(L2) devem ser utilizadas, sendo que, a Libras como primeira língua, será o meio pelo qual 

serão adquiridas outras formas de linguagem, inclusive a modalidade escrita da Língua 

Portuguesa. 

Ao fazermos um paralelo entre a PNA, a BNCC e PNE podemos perceber que, embora 

as propostas advenham do mesmo órgão – Ministério da Educação – diferentes concepções são 

elencadas no que se refere à forma com a diversidade linguística é apresentada. Enquanto a 

PNA estabelece um padrão linguístico e um método específico de alfabetização, a BNCC e o 

PNE ressaltam a importância da utilização de diferentes formas de linguagem e o bilinguismo, 

o que contempla o respeito à heterogeneidade existente no espaço escolar, visto que este é 

formado por sujeitos que usam linguagens orais e/ou sinalizadas. 

Para compreender e atender as necessidades do aluno com surdez no que tange ao seu 

processo de escolarização, sobretudo de alfabetização e letramento, enfatiza-se o que ressaltam 

Lima et al. (2020) e Nascimento e Murad (2020) que é de extrema importância que se dê uma 

atenção especial à formação continuada em Libras para os professores, visto que tem havido 

um ingresso cada vez maior de alunos surdos no ensino regular. Ao tomar conhecimento da 

língua do aluno surdo, o professor conseguirá se comunicar de forma autônoma, independente 

do intérprete de Libras, “possibilitando a ressignificação de sua prática docente e bem como 

vislumbrar novos meios de incluir de fato o aluno surdo em suas práticas educacionais” (LIMA 

et al., 2020, p. 48).  

De acordo com Lage et al. (2020), Santos et al. (2020) e Nascimento e Murad (2020) 

os principais elementos que dificultam o processo de alfabetização de estudantes surdos são: 
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uma política de alfabetização que contemple a diversidade linguística existente no espaço 

escolar e uma proposta formativa para professores que englobe todos os discursos, 

proporcionando a aquisição da Libras e concretizando a proposta de educação bilíngue contida 

nos dispositivos legais (BRASIL, 1996; 2002; 2008).  

Portanto, as reflexões realizadas pelos autores bem como as sugestões por eles elencadas 

no que tange à utilização da Libras como elemento facilitador no processo de alfabetização e 

letramento de estudantes surdos visam contribuir para o debate sobre o respeito à diversidade 

humana e linguística demandada pelo aluno surdo no contexto escolar, buscando promover uma 

educação que contemple as particularidades desses educandos, não os impondo uma submissão 

aos padrões existentes na sociedade e que se estendem até ao processo educativo. 

 

2.5 A Pedagogia das Possibilidades  
 

Se formos fazer uma breve reflexão sobre a história das sociedades humanas, 

rapidamente constataremos que ela sempre foi marcada por desigualdades e contradições. Isso 

se refere em todos os campos da vida social, inclusive na educação. Esta sempre foi pensada 

para uma minoria privilegiada, ou seja, não foi elaborada de forma que viesse a atender as 

necessidades de todos. Logo, o currículo também seguiu este curso, sendo voltado para um 

público específico e buscando formar de acordo com suas aspirações sociais. No entanto, assim 

como a sociedade muda, o currículo e seus conteúdos também sofrem mutações (FERREIRA, 

2014). 

Considerando que o Brasil é um país formado por diferentes povos e culturas, Ferreira 

(2014) defende a ideia de um currículo para a diversidade que venham respeitar e valorizar o 

direto de todos à educação. Para a autora, “um currículo comprometido com a valorização da 

diversidade, o respeito à diferença e a promoção dos direitos humanos constitui um caminho 

promissor para o desenvolvimento de escolas que produzem cada vez menos injustiça social e 

iniquidade” (FERREIRA, 2014, p. 80). 

Se tratando especificamente de pessoas com deficiência, observa-se que estes vivem 

num ciclo de impossibilidades (FERREIRA, 2014), no qual estão segregados ao convívio 

familiar e inseridos em uma escola que não foi pensada no sentido de atender às suas 

necessidades. A partir disso, adotando uma ideia otimista, a autora sugere a pedagogia das 

possibilidades, pois “o sentimento de dificuldade a ser enfrentado e de impossibilidade paralisa 

nossa criatividade” (FERREIRA, 2014, p. 88). Trabalhar essa proposta de possibilidades 

curriculares, implica conceber o currículo com outro olhar, isto é, desfazer o conceito de 
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currículo como sendo um conjunto de conteúdos a serem ensinados aos estudantes, visto que 

estes e toda a comunidade escolar fazem parte da construção curricular. 

A pedagogia das possibilidades almeja que as pessoas com deficiências sejam dotadas 

de empoderamento, possam ter autonomia sobre suas vidas e tomar decisões. Além disso, é 

configurado como um currículo de rupturas - por possibilitar às pessoas de grupos vulneráveis 

construir novas formas de se relacionar com o outro e com o mundo – tendo seu fundamento 

nos direitos humanos e na justiça social. Tal proposta “desenvolve a compreensão das 

diferenças, a valorização do ‘diferente’ como complementar e enriquecedor e forma o ‘sujeito 

de direitos’” (FERREIRA, 2014, p. 92). 

Ao adotar a pedagogia das possibilidades e um currículo para a diversidade, a escola 

deve adotar novas metodologias de ensino e aprendizagem que despertem o desejo de interação 

entre as pessoas. Neste contexto, cabe ao professor fazer a mediação entre os estudantes a fim 

de que haja colaboração, respeito às diferenças e adequação aos diferentes tempos e estilos de 

aprendizagem. 

Segundo Mendes (2014), o currículo não é inocente e neutro, mas está diretamente 

associado às relações de poder que distribuem desigualmente as oportunidades aos diferentes 

grupos sociais. Sendo a escola a instituição responsável pela preparação e transmissão do 

conhecimento científico, acaba “legitimando aquilo que deve ser ensinado, desempenhando 

uma função ideológica e cultural de uma tradição que é seletiva” (MENDES, 2014, p. 7). Logo, 

o currículo deixará de contemplar os grupos mais vulneráveis, dentre os quais estão as pessoas 

com deficiência.  

Quando se fala em inclusão escolar, almeja-se que o PAEE tenha acesso e sucesso no 

seu processo de escolarização. E não tem como falar em escolarização sem falar em currículo. 

A forma como este tem sido oferecido aos estudantes com deficiência os leva cada vez mais ao 

fracasso escolar e repetência, visto que está sendo posto uma proposta pautada em um padrão 

de aluno em uma escola formada por diferentes sujeitos. 

No que se refere à escolarização de alunos com deficiência, muitos ainda são os 

questionamentos de alguns profissionais, principalmente aqueles que atuam nas salas regulares, 

e que, muitas vezes, não passaram por uma formação adequada para atender tal público.  

No que se refere à aprendizagem do aluno com deficiência, percebe-se que, embora 

caiba à toda a escola este processo, é o professor da sala comum o principal agente responsável 

por conduzir e promover a apropriação do conhecimento por parte do aluno. Ao professor da 

sala especial é atribuída a função de ajudar o professor regente, dando o suporte pedagógico 
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necessário. Assumir os papéis nem sempre é um processo simples, pois, pode ser criado “um 

campo de ambiguidades, conflitos, disputas, relações de poder, culpabilização e 

(des)responsabilização no interior da escola” (SOUZA et al., 2014, p. 6). 

Ao pesquisar uma escola de ensino fundamental, Souza et al. (2014) constataram que 

há uma dificuldade, por parte dos professores, em conviver com a diversidade na sala de aula e 

trabalhar o respeito às diferenças. Além disso, muitos alegaram despreparo profissional e falta 

de formação continuada, fator pontuado como essencial para promover uma educação de 

qualidade. No entanto, pode-se observar significativos avanços quando se passou a desenvolver 

um trabalho conjunto com a professora da sala especial, onde ambos os profissionais planejaram 

juntos as atividades, pondo em prática metodologias que melhor facilitasse a aprendizagem dos 

alunos com deficiência. 

Portanto se faz necessário que haja um engajamento de toda a escola para se fazer 

concreta uma educação que inclua a todos, portadora de um currículo que abra portas para 

muitas possibilidades de aprendizagem e justiça social. 
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3 METODOLOGIA 
 
3.1 Da perspectiva teórico-metodológica  

 

O presente trabalho foi realizado através de abordagem qualitativa, por considerar que 

esta “aprofunda-se no mundo dos significados das ações e relações humanas, um lado não 

perceptível e não captável em equações, médias e estatísticas” (MINAYO, 2003, p. 22). O 

estudo se caracteriza como uma pesquisa-ação que, segundo Tripp (2005, p. 447), trata-se de  

“uma forma de investigação-ação que utiliza técnicas de pesquisa consagradas para 

informar a ação que se decide tomar para melhorar a prática. Dessa forma, objetivou-se 

desenvolver uma pesquisa que buscasse, não somente quantificar dados, mas compreender os 

aspectos e sujeitos envolvidos, intervindo no processo com o intuito de contribuir para sua 

melhoria.  

Miranda e Resende (2006) esclarecem que a pesquisa-ação é uma metodologia 

investigativa que articula a relação entre teoria e prática no processo de construção do 

conhecimento, onde a prática se torna o ponto principal da pesquisa, possibilitando ao 

pesquisador atuar na realidade estudada. Tripp (2005) afirma que a pesquisa-ação é “um recurso 

para turbinar, acelerar nosso modo habitual de aprender com a experiência” (p. 462), porém 

esse processo prático não impede que o investigador faça reflexões sobre a prática comum a 

fim de identificar o que melhorar, visto que “a reflexão também é essencial para o planejamento 

eficaz, implementação e monitoramento, e o ciclo termina com uma reflexão sobre o que 

sucedeu” (p. 454). 

Freire (1987, p. 40), ressalta que “a ação só é humana quando, mais que um puro fazer, 

é um quefazer, isto é, quando também não se dicotomiza da reflexão”. Logo, “os homens são 

seres do quefazer é exatamente porque seu fazer é ação e reflexão. É práxis. É transformação 

do mundo” (FREIRE, 1987, p. 121). Para Freire, teoria e prática são indissociáveis, 

possibilitando, por meio dessa relação, uma prática autêntica e uma reflexão sobre a ação, o que 

pode proporcionar uma educação libertadora. É por compartilhar das ideias do grande pensador 

Paulo Freire que essa pesquisa tem como aporte teórico suas contribuições ao debate 

educacional expressas, principalmente, nas obras Pedagogia do Oprimido e Pedagogia da 

Autonomia. Sobre a obra de Freire, Lima (2018) pontua:  
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Como autor clássico, creio que terá condições para resistir a erosão do tempo, porque 
aborda tópicos centrais e porque a sua obra mantém a capacidade de dialogar com os 
leitores de cada tempo histórico sobre problemas da sua condição humana e da sua 
educação. Por isso Freire continua atual, para além de se destacar como um dos 
maiores pedagogos do século passado (p. 30). 
 

Nesse sentido, nosso compromisso foi enfatizar como o pensamento freiriano ainda 

continua atual e pode contribuir para a construção de uma educação de qualidade para aqueles 

que estão sendo excluídos socialmente, ajudando os educadores na elaboração de uma prática 

pedagógica voltada à realidade do educando, onde possam ser contempladas as suas 

necessidades e respeitadas as suas particularidades. 

A pesquisa não é evento dotado de neutralidade, visto que o ato de pesquisar sempre 

será político, pois, de acordo com Demo (2001, p. 14): “Como ator social, o pesquisador é 

fenômeno político, que, na pesquisa, traduz sobretudo pelos interesses que mobilizam os 

confrontos e pelos interesses aos quais serve”. Assim, entendemos que a pesquisa é movida 

pelos interesses do pesquisador que é motivado pelas suas experiências e aspirações, tornando-

as um ato político, assim como ele.  

Numa perspectiva Freiriana, a pesquisa parte da concepção de que o conhecimento é um 

processo contínuo no qual o indivíduo é consciente de que sempre estará em construção, pois,  

a consciência do mundo e a consciência de si como ser inacabado necessariamente 
inscrevem o ser consciente de sua inconclusão num permanente movimento de busca. 
[...] É na inconclusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a educação como 
processo permanente (FREIRE, 1996, p. 64).  
 

Partindo dessa premissa, podemos afirmar que o processo de aquisição de conhecimento 

estará sempre em construção e reconstrução. E uma vez que o sujeito se reconhece como um 

ser inacabado, compreenderá mais facilmente que o mesmo ocorre no ato educativo, onde as 

práticas pedagógicas precisarão sofrer alterações à medida que novos desafios forem surgindo, 

exigindo assim um reajuste da teoria e da prática.  

Desse modo, o enveredar por essa vertente investigativa foi motivado pela ideia de que 

a pesquisa científica pode muito mais que coletar e analisar dados, mas também pode dar sua 

parcela de contribuição ao atuar diretamente com os sujeitos no campo de investigação, 

auxiliando na elaboração e execução de práticas transformadoras. 

 

3.2 Os participantes da pesquisa  
 

A pesquisa foi realizada no Centro de Ensino Doutor Getúlio Vargas, uma das duas 

escolas pertencentes à rede estadual de ensino na cidade de Monção – MA, onde houve 

matrícula de estudantes surdos no Ensino Médio nos anos de 2020 e 2021. O público-alvo da 
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pesquisa são professores de ambos os sexos, efetivos e/ou contratados que possuíram estudantes 

surdos em suas salas regulares ou sala especial no período em que a pesquisa se refere. Foram 

excluídos professores que estavam afastados por motivo de doença e aqueles que estavam de 

férias ou licença no período da pesquisa. 

O primeiro passo foi apresentar aos entrevistados o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), no qual continha todos os dados da pesquisa, além dos riscos e benefícios 

que a mesma traria. A princípio, alguns professores hesitaram em assinar o documento por 

acreditar que a participação no estudo acarretaria um trabalho extra, os sobrecarregando quando 

somadas às atividades já desenvolvidas no cotidiano escolar. No intuito de desfazer essas 

preocupações e evitar que houvesse desistência por alguns profissionais, esclarecemos que 

todas as etapas da pesquisa seriam desenvolvidas no interior da escola, em consonância com os 

dias pedagógicos e horários livres de cada um. Sendo assim, dos onze professores que 

estimávamos, somente oito assinaram o termo, visto que os demais estavam enquadrados nos 

termos de exclusão do trabalho.  

As nossas discussões são pautadas de acordo com entrevistas desses oito docentes, 

caracterizados no quadro abaixo: 

 

Quadro 1 – Caracterização dos entrevistados 

Nome Sexo Disciplina Sala 

A Masculino Matemática Comum  

B  Feminino  Língua Portuguesa Comum 

C Masculino AEE Comum e 
Especial 

D  Masculino Geografia  Comum  

E  Feminino História e Filosofia Comum 

F  Masculino  Física  Comum 

G  Feminino Sociologia e Arte Comum 

H Masculino  Biologia  Comum 

 Fonte: elaborado pelos autores 

 

Os nomes dos nossos entrevistados não serão mencionados, somente utilizaremos letras 

específicas para nos referirmos a cada um deles, como demonstra o quadro acima. O grupo 

contempla professores de componentes curriculares distintos, bem como abrange aqueles que 

atuam na sala comum, os que atuam na sala especial e os que atuam em ambas as salas. Todas 
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as entrevistas foram realizadas no interior da escola, sendo uma parte na sala dos professores e 

outra na Sala de Recursos Multifuncional, mas em todas foram preservados a privacidade do 

entrevistado e o registro em modo de gravação de áudio, a fim de que todas as informações 

fossem preservadas com autenticidade.  

Para melhor compreensão do perfil dos professores entrevistados, organizamos alguns 

elementos como nome (fictício), graduação em que é formado, área de formação continuada, 

experiência profissional e carga horária de trabalho na escola pesquisada descritas no Quadro 

2.  

 

Quadro 2 - Perfil dos professores do CE Dr. Getúlio Vargas 

Nome Graduação 
Formação 

Continuada 
Experiência na 

docência 
Carga horária 

A 
Matemática Matemática com 

aplicação na 
economia 

12 anos 40h 

B 

 
Letras 

Linguística 
aplicada ao ensino 
de Português na 
Educação Básica 

30 anos 20h 

C 
Matemática 

Libras 10 anos 40h 

D 
Geografia  

Geografia 30 anos 20h 

E 
História  Metodologia do 

ensino de História. 
5 anos 20h 

F 
 Matemática e 

Física Matemática  29 anos 40h 

G 
Pedagogia 

Gestão educacional 23 anos 20h 

H 
Biologia Docência no ensino 

das ciências 
22 anos 40h 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

Após essa etapa, aprofundamos a pesquisa. Detectamos que, dos oito professores, 

apenas um fez uma pós-graduação ou algum curso formativo voltado à educação de alunos 

Público Alvo da Educação Especial (PAEE). Seguimos com a aplicação da entrevista 

semiestruturada (APÊNDICE C), para compreendermos o desenvolvimento do trabalho 

realizado na sala regular e especial (pelo professor do AEE). 
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3.3 Coleta de dados 
 

A coleta dos dados da pesquisa foi iniciada após a aprovação do projeto pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do Maranhão. Como o quadro epidemiológico da 

cidade onde a escola está localizada estava favorável, as entrevistas foram realizadas 

presencialmente, porém, respeitando o distanciamento social, fazendo uso de máscara e álcool 

em gel, a fim de manter as medidas de segurança em virtude da pandemia da Covid-19. As 

entrevistas foram gravadas para melhor integridade das informações, sendo que os participantes 

estavam cientes de todos os procedimentos adotados na pesquisa. 

Com o intuito de alcançar os objetivos da pesquisa, realizamos a coleta de dados através 

de entrevista semiestruturada. De acordo com Minayo (2010),  

A entrevista é considerada uma modalidade de interação entre duas ou mais pessoas. 
Essa pode ser definida como a técnica em que o investigador se apresenta frente ao 
investigado e por meio de perguntas formuladas busca a obtenção dos dados que lhe 
interessa. É uma conversa a dois, ou entre vários interlocutores, realizada por 
iniciativa do entrevistador, destinada a construir informações pertinentes para o objeto 
de pesquisa, e abordagem pelo entrevistador, de temas igualmente pertinentes tendo 
em vista este objetivo (p. 261). 
 

Dessa forma, a entrevista é uma forma de obter informações diretamente com os sujeitos 

da pesquisa, de modo que os dados coletados sejam preservados fielmente, a fim de sejam 

alcançadas as metas traçadas inicialmente pelo pesquisador. 

Após analisar os principais estudiosos da área da entrevista e as várias classificações 

dadas a esse instrumento de pesquisa, Silva et al. (2006) dividem-na em três categorias: 

estrutura, não-estruturada e semiestrutura. A primeira se refere àquela em que o pesquisador 

faz perguntas precisas, deixando o sujeito livre para responder com seu próprio vocabulário; na 

segunda o pesquisador determina o tema e o entrevistado comenta seu ponto de vista sobre o 

assunto, sendo que outros tópicos podem ser inseridos no decorrer da conversa; a última diz 

respeito à entrevista em que o pesquisador dispõe de um roteiro com perguntas fechadas, porém 

inclui um pequeno número de perguntas abertas e deixa o entrevistado livre para falar. 

Nesta pesquisa, optamos pela entrevista semiestrutura por entendermos que esta nos 

proporcionaria uma maior variedade de respostas, enriquecimento de informações e maior 

possiblidade de comparação entre os dados coletados. Desse modo, as entrevistas aqui 

apresentadas têm uma proposta flexível, visto que novos questionamentos foram inseridos de 

acordo com as informações emergidas no decurso da conversa com o entrevistado. 

A entrevista teve onze questões (APÊNDICE C), por meio das quais pudemos obter 

informações pessoais, profissionais, o conhecimento que cada um tem sobre inclusão escolar, 
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a forma comunicativa utilizada em sala de aula, as dificuldades encontradas no processo de 

escolarização, entre outras. Os dados foram fundamentais para a compreensão do perfil dos 

docentes, da dinâmica na sala de aula e das formas como a escola tem lidado com a educação 

de surdos.  

 

3.4 De onde eu sinalizo 
 

O município de Monção situa-se no norte maranhense, a 240 quilômetros da capital – 

São Luís. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 

2021 a população da cidade foi estimada em 33.888 habitantes, tendo uma Densidade 

demográfica de 24,38 habitantes por quilômetro quadrado. O município possui duas1 escolas 

estaduais que ofertam o Ensino Médio nas modalidades Regular e Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) e 89 escolas que oferecem a Educação Infantil e o ensino Fundamental do 

primeiro ao quinto ano também nas modalidades Regular e EJA.  

Além dessas escolas, há também a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

(APAE), onde são ofertados serviços educacionais como AEE nas SRM e escolarização nas 

salas regulares, o que faz a entidade levar o título de Escola inclusiva por também atender 

estudantes que não têm deficiência. Além do atendimento especializado realizado na APAE, o 

munícipio dispõe de mais duas salas especiais localizadas em duas escolas diferentes.  

Das instituições que oferecem o AEE, somente a APAE recebe alunos com surdez, visto 

que nas demais não é disponibilizado os serviços do intérprete e do instrutor de Libras. Também 

não há a presença desses profissionais nas salas regulares, o que acarreta na evasão de 

estudantes surdos, na ausência de matriculas e na descontinuidade dos estudos por parte desse 

público. 

 

3.5 Análise dos dados da pesquisa 
 

Os dados da pesquisa foram analisados a partir da análise de conteúdo de Bardin (2011), 

sendo esta denominada como “um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a 

obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 

 
1 O CE Dr. Getúlio Vargas possui um anexo e duas Salas-fora na zona rural da cidade. 
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produção/recepção destas mensagens” (p. 47). Nesta perspectiva, a análise de conteúdo pode 

ser aplicada nos mais variados tipos de discursos e o pesquisador buscará interpretar os 

elementos que estão contidos nas mensagens encontradas na pesquisa, procurando “entender o 

sentido da comunicação, como se fosse o receptor normal, e, principalmente, desviar o olhar, 

buscando outra significação, outra mensagem, passível de se enxergar por meio ou ao lado da 

primeira” (CÂMARA, 2013, p. 182). 

De acordo com Gil (1999, p. 168 apud TEIXEIRA, 2003, p. 191) a análise de dados de 

uma pesquisa tem como objetivo “organizar e sumariar os dados de tal forma que possibilitem 

o fornecimento de respostas ao problema proposto para investigação”. Além disso, visa 

“estabelecer uma compreensão dos dados coletados, confirmar ou não os pressupostos da 

pesquisa e/ou responder às questões formuladas, e ampliar o conhecimento sobre o assunto 

pesquisado, articulando-o ao contexto cultural do qual faz parte” (MINAYO, 1994 apud 

TEIXEIRA, 2003, p. 199).  

Em se tratando da obra de Paulo Freire: “O objetivo da análise de conteúdo é 

compreender criticamente o sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente, as 

significações explícitas ou ocultas” (CHIZZOTTI, 1991, p. 98); consiste em conceber o 

conhecimento muito além da descrição de uma realidade imutável, mas compreender a 

realidade como algo a ser decifrado e reinventado continuamente. 

No intuito de compreender a realidade vivenciada pelos professores do CE Dr. Getúlio 

Vargas, após a realização das entrevistas, estas foram transcritas na ordem da coleta de dados 

efetuadas com cada entrevistado, sendo transcritas na íntegra, com o intuito de preservar a 

fidelidade dos relatos. A análise dos dados foi agrupada de acordo com os temas geradores que 

compuseram as entrevistas, sendo eles: inclusão escolar; comunicação utilizada na sala de aula; 

dificuldades encontradas no processo de escolarização; adaptação curricular e formação 

continuada. 

 

3.6 Práticas pedagógicas e os conceitos de inclusão  
 

Em seus trabalhos, Paulo Freire defende a ideia de que a educação deve ser um processo 

guiado pela Ética da Libertação. Essa proposta tem como princípio basilar a defesa da liberdade 

pessoal, individual e social do indivíduo, sendo comprometida com libertação política das mais 

variadas formas de opressão. Assim, “conforme essa proposta é preciso agir contra qualquer 

tipo de discriminação de raça, gênero e classe, defender o respeito aos outros, a coerência, a 
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capacidade de viver e de aprender com o diferente” (SISSON, 2009, p. 53). Para Freire (1996), 

educar conforme essa ética é indispensável no convívio entre as pessoas, pois: 

Por sermos capazes de comparar, de valorar, de intervir, de escolher, de decidir, de 
romper, por tudo isso nos tornamos seres éticos. Só somos porque estamos sendo. 
Estar sendo é a condição, entre nós, para ser. Não é possível pensar os seres humanos 
longe, sequer, da ética, quanto mais fora dela. Estar longe, ou pior, fora da ética, entre 
nós, mulheres e homens, é uma transgressão (p. 18).  
 

Criador da Pedagogia da Libertação, Paulo Freire afirma que uma prática pedagógica 

libertadora não pode tomar como princípio básico a transmissão de conhecimentos 

instrumentais em detrimento da concepção de educação como formação ética, ou seja, o ato de 

educar deve partir do princípio de conceber a educação como um ato político no qual os 

indivíduos devem ser vistos como dignos de respeito e valorização, dotados de poder de ação. 

Em suma, para Freire, a Pedagogia da Libertação consiste na necessidade de possibilitar a 

liberdade através da educação, tornando possível ver o mundo a partir de sua própria ótica e, 

dessa forma, ser capaz de atuar na sociedade, focalizando que educar vai além de ensinar, é 

educar eticamente para uma práxis transformadora da pessoa humana. 

Dentro de uma perspectiva inclusiva, a Ética da Libertação de Paulo Freire irrompe 

como uma alternativa de orientação ética para a escola que deseja trabalhar na perspectiva da 

diversidade humana, rejeitando toda e qualquer forma de preconceito. É uma proposta que 

contempla a atualidade por ser apropriada para o contexto plural das sociedades, onde vivem 

sujeitos plurais que devem ser educados com a capacidade de notar o diferente e de respeitá-lo 

(SISSON, 2009).  

Tornar esse modelo de educação inclusiva exitoso não consiste apenas na concretização 

de uma inclusão pautada na ideia de trazer para a escola aqueles que outrora estavam fora. 

Conceber a inclusão por esse anglo é torná-la superficial, pois será realizada uma “inclusão de 

aparências”, na qual o educando continuará excluído, porém, agora dentro da escola. Sobre essa 

temática, Ribeiro (2006) enfatiza que: 

O contrário da exclusão é a inclusão, o estar dentro, o re-ingresso à condição da qual 
foi excluído(a). Da mesma forma, há sujeitos sociais com o poder de incluir e há os 
que são considerados objetos e, portanto, que são incluídos ou que, numa perspectiva 
assistencialista e de manutenção do status quo, são colocados para “dentro” 
novamente. Se considerarmos que os processos de exclusão social são inerentes à 
lógica do modo de produção capitalista, veremos que as políticas de inclusão e/ou 
inserção social são estratégias para integrar os objetos – os excluídos – ao sistema 
social que os exclui [...] (p. 159). 
 

Como bem colocado na citação acima, a inserção dos diferentes em qualquer contexto 

que não lhes ofereça as condições de exercerem dignamente a sua cidadania e de expressarem 

sua forma natural de ser, pensar e agir não passa de mera manutenção de status quo, onde mais 
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importante que incluir é parecer que se está incluindo. Se tratando do ambiente escolar, isso 

implica a ideia de ter na sala de aula alunos PAEE, porém deixá-los alheios às vivências do 

cotidiano educacional e, principalmente, do processo de aprendizagem. Conceber a inclusão 

nessa perspectiva não consiste, de fato, no ato de incluir, mas implica, simplesmente, em 

integrar o estudante ao espaço escolar, pois há uma grande divergência entre integração e 

inclusão, sendo que, em cada uma delas, a concepção de educação, as práticas pedagógicas e a 

relação entre pares serão concebidas de formas distintas.  

A escritora e pesquisadora Maria Tereza Eglér Mantoan em sua obra “Inclusão escolar: 

o que é? Por quê? Como fazer?” aborda uma discussão acerca da diferença entre inclusão e 

integração escolar. Segundo a autora, embora os termos tenham significados parecidos na 

língua portuguesa, no contexto educacional esses termos já deviam estar bem definidos, uma 

vez que o equívoco na concepção desses conceitos por parte da comunidade escolar pode 

acarretar na oferta de uma educação de cunho assistencialista, excludente e desrespeitosa com 

a diversidade que o compõe. Mantoan (2003, p. 15) elucida que, entre outras concepções,2 “o 

uso do vocábulo “integração” refere-se mais especificamente à inserção de alunos com 

deficiência nas escolas comuns”, sendo necessário que haja a justaposição do ensino especial 

ao regular através da transferência de recursos e técnicas da Educação Especial às escolas 

comuns. 

De acordo com a proposta integracionista somente os alunos com Necessidade 

Educacionais Especiais (NEE) que apresentarem condições de aprendizagem consideradas 

adequadas estarão aptos a serem inseridas nas salas regulares, onde terão acesso a currículos 

adaptados, processos avaliativos diferenciados, além de serem reduzidos os objetivos 

pedagógicos com vista a compensação das dificuldades de aprendizagem. Na prática, isso 

significa que a escola sofre algumas mudanças superficiais, porém os alunos precisam mudar 

por completo para se adaptarem às regras (MANTOAN, 2003), isto é, a forma de integração 

dependerá do aluno e do seu nível de capacidade de se adaptar às condições oferecidas pelo 

âmbito escolar, o que inclui tanto salas comuns quanto salas especiais (BORGES; PEREIRA; 

AQUINO, 2012). 

Essa proposta que vigorou até os finais os anos 1990 e início dos anos 2000, foi 

substituída pela proposta de Educação Inclusiva que já constava na Constituição Federal (CF) 

 
2 O conceito de integração também pode ser empregado para “designar alunos agrupados em escolas especiais para 
pessoas com deficiência, ou mesmo em classes especiais, grupos de lazer ou residências para deficientes” 
(MANTOAN, 2003, p. 15). 
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de 1988 quando ressaltava a escolarização de alunos com deficiência preferencialmente na rede 

regular de ensino (BRASIL, 1988). Mais tarde a ideia de se implantar uma educação não-

segregadora foi reforçada (entre outros dispositivos legais)3 pela LDB (1996) e pela Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), as quais 

explicitam as atribuições da escola comum e também do AEE realizado nas escolas e salas 

especiais.  

Voltando o nosso olhar para os dias atuais, somos levados a fazer a seguinte reflexão: 

nas nossas escolas é concebido a proposta de integração ou de inclusão escolar? Para que 

possamos chegar a um diagnóstico da realidade em que estamos inseridos, tomemos Mantoan 

(2003) que faz uma distinção mais precisa dessas duas concepções pedagógicas: 

Quanto à inclusão, esta questiona não somente as políticas e a organização da 
educação especial e da regular, mas também o próprio conceito de integração. Ela é 
incompatível com a integração, pois prevê a inserção escolar de forma radical, 
completa e sistemática. Todos os alunos, sem exceção, devem freqüentar as salas de 
aula do ensino regular. O objetivo da integração é inserir um aluno, ou um grupo de 
alunos, que já foi anteriormente excluído, e o mote da inclusão, ao contrário, é o de 
não deixar ninguém no exterior do ensino regular, desde o começo da vida escolar (p. 
16).  
 

Podemos observar que integração e inclusão escolar são bem distintos em sua essência 

pois, enquanto aquela está preocupada apenas em inserir alunos anteriormente excluídos do 

ensino regular, esta visa tanto a inserção quanto toda a reformulação do sistema educacional 

com vistas a garantia de que as necessidades de todos os alunos serão atendidas.  

Os trechos a seguir, retirados das transcrições das entrevistas realizadas, apresentam as 

respostas dos professores do CE Dr. Getúlio Vargas sobre a concepção que eles têm de inclusão 

escolar. 

 

Eu entendo a inclusão como sendo a passagem dos estudantes que estudavam no AEE para a 

educação básica, misturados todos: os ditos normais e os da educação especial. Na minha 

opinião, isso é importante pela questão da socialização e a tentativa de diminuir a 

descriminalização, mas é muito prejudicial no quesito aprendizado, naquilo que eu acho, 

certo? Eu trabalho com alguns alunos com Síndrome de Down, aí eu vejo essa dificuldade 

nesse aspecto de aprendizagem (Professor A). 

 

 
3 Dispositivos legais como a Declaração Mundial de Educação para Todos (1994), o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, Lei Nº 8.069 de 1990, a Resolução CNE/CEB Nº 2 de 2001 e o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE) de 2007 também somaram para a proposta de Educação Inclusiva no Brasil. 
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Inclusão escolar é a gente ter pessoas (vamos dizer) diferentes e inserir eles no meio de uma 

turma de ditos normais (Professor F). 

O que eu entendo por inclusão escolar é que a nossa sociedade hoje, ela não pode excluir 

nenhum tipo de pessoas: ou branco ou negro. Na escola, às vezes, acontece muito esse tipo de 

inclusão. Hoje a escola está bastante avançada em metodologias na educação sobre exclusão 

escolar, mesmo eu acompanho alunos surdos-mudos. Antigamente a inclusão defendia muito a 

questão de dizer muito: ah! O aluno surdo deve ter um professor próprio pra ele. Não! Mas aí, 

né, a gente tem que incluir ele à sociedade (Professor E). 

 

Essa inclusão é a universalização da educação. É tornar práticas acessíveis para que todos 

possam ter uma qualidade de educação. É a aceitação das diferenças no âmbito escolar; é 

tornar a educação como um meio unificador pra todos, quer o aluno com deficiência, quer o 

aluno sem deficiência (que é dito normal pela sociedade) e também com o professor e a 

comunidade que o torna. Tornar de modo geral a educação como um meio de evolução e 

socialização (Professor C). 

 

Ao observarmos as falas dos docentes em relação à compreensão do que é a inclusão 

escolar, podemos constatar as diferentes concepções apresentadas. Um primeiro olhar, nos 

levou a perceber que alguns deles possuíam pouco conhecimento a respeito do termo e suas 

implicações no âmbito educacional, enquanto outros, tinham uma compreensão mais clara 

sobre a questão abordada. De acordo com Freire (2008, p. 5) a inclusão é “um movimento 

educacional, mas também social e político que vem defender o direito de todos os indivíduos 

participarem, de uma forma consciente e responsável, na sociedade de que fazem parte, e de 

serem aceites e respeitados naquilo que os diferencia dos outros”. No que se refere ao contexto 

educacional, a autora ressalta que se trata da defesa dos diretos de todos os alunos 

desenvolverem suas potencialidades, além de se apropriarem de uma educação de qualidade, 

que leve em consideração as suas necessidades, interesses e características. 

Considerando a perspectiva Especial da educação, Mantoan (2003, p. 16) classifica a 

inclusão como “uma provocação, cuja intenção é melhorar a qualidade do ensino das escolas, 

atingindo todos os alunos que fracassam em suas salas de aula”. A autora pontua que os 

estudantes PAEE são rotulados como fracassados, incapazes de acompanhar o ritmo dos demais 

alunos, o que os leva a frequentarem salas de reforço escolar, a adentrarem um processo de 

repetência e, em casos mais extremos, à evasão escolar.  
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Entender o que é a inclusão e de como esse processo se dá é o ponto de partida para que 

os educadores possam torná-la algo prático no chão da escola. No entanto essa é uma medida 

que requer formação, informação e empenho do docente. Segundo Mantoan (2003, p. 44), a 

formação profissional “enfatiza a importância de seu papel, tanto na construção do 

conhecimento, como na formação de atitudes e valores do cidadão. Assim sendo, a formação 

vai além dos aspectos instrumentais de ensino”. O professor é tido como uma referência para o 

estudante e não somente um mero instrutor, sendo visto como aquele de onde as ações 

inclusivas devem partir primeiramente para, posteriormente, serem expressas por toda 

comunidade escolar.  

Na fala do professor A, podemos perceber a defesa da ideia de manter os alunos com 

deficiência em salas especiais, onde pudessem conviver apenas com seus iguais, tendo 

metodologias voltadas para suas deficiências. Aqui persiste a ideia de segregação escolar, tema 

muito debatido e superado através de muita luta pelos movimentos em defesa de uma política 

de educação especial inclusiva. Costa (2014, p. 1189) define a segregação escolar como “a 

distribuição desigual de alunos em desvantagem potencial em um conjunto de escolas”. Dessa 

forma, separar estudantes classificando-os em deficientes e não-deficientes é definir suas 

potencialidades sem que estes tenham a oportunidade de expressá-las.  

Diante desse quadro, é possível notar que ainda há um caminho a percorrer para a 

concretização de escolas mais inclusivas, visto que muitos educadores ainda não 

compreenderam a proposta de Educação Inclusiva que temos na nossa legislação e, uma vez 

que o corpo docente não está dotado desses conhecimentos, dificilmente serão realizadas 

práticas pedagógicas que promovam a inclusão. 

 

3.7 Práticas pedagógicas e relacionamento entre pares  
 

Saviani (2005) classifica a escola como uma instituição que tem como função a 

socialização do saber sistematizado, isto é, o ambiente onde serão transmitidos os 

conhecimentos científicos acumulados pela humanidade ao longo da história de forma ordenada 

e metodizada. Para Paulo Freire (2003) a escola não é somente um lugar de estudo e trabalho, 

mas deve ser um lugar de criar laços de amizade, de convivência, de ser feliz e por onde 

podemos começar a mudar a mundo.  

Tomando como base as concepções de Saviani e Freire sobre o conceito de escola, 

podemos concebê-la como um espaço de socialização onde podem surgir enredamentos dela 

resultantes como a aprendizagem coletiva, formação ética, afirmação da identidade e 
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relacionamento entre pares. Por considerar a socialização um dos elementos mais importantes 

que a escola pode proporcionar, Ramos e Ramos (2010, p. 34) ressalta que esta é “um processo 

interativo e necessário para o desenvolvimento sociopsicológico através do qual a criança 

satisfaz suas necessidades e assimila a cultura, ao mesmo tempo em que, reciprocamente, a 

sociedade perpetua-se e desenvolve-se”. 

Neste sentido, a educação pode ser entendida como uma experiência social em que os 

estudantes aprendem a descobrir a si mesmo e a relacionar-se com os outros (ARRUDA, 2021), 

onde cada um colabora para o desenvolvimento social e intelectual do outro através de relações 

sociais colaborativas. Esse movimento social não se dá apenas de estudante para estudante, mas 

também de professor para professor e de professor para estudante, onde todos possam a ter a 

oportunidade de conhecerem-se mais profundamente, buscando meios de somar no processo 

formativo de seus pares.  

Por considerarmos que a socialização e o conhecimento da necessidade do outro são 

imprescindíveis para a realização de uma Educação Inclusiva, procuramos entender, por parte 

dos educadores entrevistados nessa pesquisa, quais as informações eles dispunham das 

condições biológicas do aluno que possuíam nas suas classes e a forma que eles utilizavam para 

se comunicarem com ele.  

Quando questionado sobre o grau de perda auditiva do aluno surdo4 existente em sua 

turma, nenhum dos professores soube informar, exceto o professor C, que atua como instrutor 

de Libras no AEE e como intérprete na sala regular de ensino. De acordo com o docente, a 

perda auditiva do aluno a quem prestava atendimento na sala especial e que também era 

atendido por ele pelos demais na sala comum era de 70%.  

Em relação ao tipo de comunicação utilizada com o estudante, todos os professores das 

disciplinas do currículo relataram valer-se da oralidade, sendo assistidos pelo intérprete de 

Libras, o qual realizava a tradução do português para a Libras e vice-versa. Somente o professor 

C dispunha da comunicação por meio da língua de sinais. Os demais afirmaram não saber 

utilizar a Libras, embora esta já fizesse parte da rotina de trabalho em sala de aula, fosse 

necessário na comunicação com o aluno surdo e a considerassem importante para o processo 

de inclusão. Observemos a fala do professor H sobre a importância da Libras para o processo 

de inclusão do estudante surdo: 

 

 
4 A escola possuiu apenas um aluno surdo matriculado nos anos de 2020 e 2021. 
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24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras. De acordo com o 

Quadro 2, o corpo docente da instituição pesquisada é composto, em sua maioria, por 

professores que já têm mais de duas décadas de magistério, o que significa que concluíram sua 

graduação anterior ao período de publicação do Decreto. 

No entanto, podem ser buscados outros meios para viabilizar a interação entre 

professores e alunos como cursos externos, formação oferecida pelo órgão ao qual a escola faz 

parte ou, até mesmo, uma formação interna com a colaboração dos próprios profissionais da 

instituição. O importante é que sejam criadas pontes para a socialização e para sensação de 

pertencimento por parte dos estudantes surdos de forma que a escola e aprendizagem faça 

sentido, podendo, assim, somar com a sua formação acadêmica e social.  

[...] mesmo na escola que conta com um intérprete, com uma sala de recursos, com 
serviço e apoio de professor de educação especial ou professor itinerante, é de 
fundamental importância que o aluno sinta que seu professor está se esforçando para 
se aproximar dele, tentando encontrar maneiras de interagir com ele. O professor 
também pode intermediar a aceitação do aluno pelos outros alunos, para que ele se 
sinta parte da classe. Na nossa sociedade, a interação se dá mediada pela linguagem. 
Não basta uma aproximação física (REILY, 2008, p. 25). 
 

Portanto, a interação entre professores e alunos é um fator indispensável no convívio 

escolar, uma vez que a escola é um sistema social onde os sujeitos que a compõem 

compartilham de complexas relações sociais e também de sua própria e exclusiva cultura 

(REILY, 2008). No caso de alunos surdos, não é interessante que essa interação fique 

dependente dos intérpretes de Libras, mas que a comunidade escolar esteja disposta a exercitar 

a empatia, a solidariedade para proporcionar relações sociais mais enriquecedoras. 

 

3.8 Práticas pedagógicas e as dificuldades encontradas na educação de surdos 
 

A prática pedagógica é composta de situações e demandas que levam os professores a 

sentirem-se inaptos frente aos desafios que lhes são propostos em determinados contextos. Isso 

ocorre quando o professor se depara com alunos surdos em sua de aula e as metodologias 

utilizadas com ouvintes pode não suprir as necessidades desses alunos, sendo necessário adotar 

uma nova postura metodológica e curricular. Além disso, a falta de conhecimento da Libras 

pode ser uma grande barreira na relação entre professores e alunos, bem como pode dificultar 

o processo educativo. 

No que se refere às dificuldades encontradas no ensino e aprendizagem do estudante 

surdo, a maioria dos professores do CE Gr. Getúlio Vargas confessou encontrar obstáculos, 
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tanto a nível de comunicação quanto a nível metodológico. Analisemos algumas falas dos 

docentes: 

 

A maior dificuldade é a gente querer ajudar e não ter conhecimento. No caso, eu não tenho 

uma formação em Libras. Eu acredito que essa tenha sido a maior dificuldade. A gente 

percebia que a comunicação atrapalhava muito, até no rendimento dele, não era como os 

outros, sempre mais inferior, mais baixo. Ele fazia as atividades, mas não era como os outros. 

A gente percebia que tinha uma dificuldade na compreensão do conteúdo, mesmo com o 

intérprete (Professor D). 

 

Eu fico muito perdido porque eu costumo só falar, pensando que o aluno está me ouvindo. 

Depois eu percebo que ele não está me ouvindo e, como eu não tenho o domínio da Libra, eu 

sempre preciso do intérprete, senão eu ficaria perdido. Depois que nós tivemos a presença do 

intérprete, parece normal, dou minha aula normal. Me refiro a ele, me refiro aos outros alunos, 

aí o intérprete é que... Eu sinto que nos cálculos eles são bons, o problema é a leitura e a escrita 

(Professor F).  

 

Eu sentia dificuldade pra ensinar o aluno surdo e mudo porque eu não sou especializada na 

área. Na sala de aula a gente gera perguntas e não sabe se ele está entendendo ou não, por 

isso tem os professores de Libras (Professor E). 

 

Eu senti uma dificuldade por querer contribuir mais com o aprendizado dele, mas não ter o 

conhecimento das Libras. Eu queria estar em tempo real, estar recebendo um feedback da 

mesma forma como eu recebo dos outros. Eu não consegui avaliá-lo, de fato (Professor A).  

 

O fato de ter sido criado na linguagem oral pelos pais e pouco contato com a Libras, fazia com 

que tivesse dificuldade para interpretar ou que ele entendesse coisas simples do dia a dia. Às 

vezes, exemplos simples de geografia, de história e, principalmente, na linguagem matemática 

o aluno surdo não conseguia se desenvolver. E o fato é: se o aluno não domina sua língua 

materna, Libras, todas as outras disciplinas acarretam problemas (Professor C). 

 

Por unanimidade, os docentes elegeram a comunicação como sendo o principal 

obstáculo no processo de aprendizagem do aluno com surdez. Os docentes das disciplinas 



54 
 

 

 

regulares expressam que a falta de formação na língua de sinais os impede de interagir e estarem 

a pá do desenvolvimento do estudante, além de despertar uma certa impotência no ato de ensinar 

e aprender. Para Guarinello (2006), incluir o aluno surdo no ensino regular, mostra que as 

principais dificuldades estão relacionadas, em dado momento, aos professores, cujos 

conhecimentos acerca da surdez e da Libras são limitados, e em outros momentos, ao próprio 

sujeito surdo, devido à surdez e à dificuldade de compreensão que estes sujeitos apresentam na 

visão dos professores. Machado e Vitaliano (2013) afirmam haver necessidade de melhorar a 

formação de professores, principalmente no que se refere aos novos desafios educacionais, os 

quais necessitam de profissionais qualificados para a inclusão.  

Outro ponto que requer atenção é a falta da aquisição da Libras por parte do aluno surdo 

colocado pelo professor C como um dos agravantes da aprendizagem e o empecilho para o 

desenvolvimento nas disciplinas do currículo. O intérprete e instrutor de Libras, relata que, 

desde a infância, o discente conviveu com pessoas ouvintes no seio familiar e teve pouco 

contato com a Libras, gerando um retardamento na aquisição da língua materna que se estendeu 

até o ensino médio. Segundo os estudos de Quadros e Cruz (2011), 90% da população surda 

não tem acesso à Libras logo quando nascem por serem filhos de pais ouvintes. Por isso a 

importância da utilização do Bilinguismo, considerada a abordagem linguística mais adequada 

e eficaz para pessoas surdas, visto que torna acessível as duas línguas na escola - Libras e o 

Português na modalidade escrita (QUADROS, 1997). 

Na fala do professor F, é possível perceber um certo alívio em relação à presença do 

intérprete de Libras na sala de aula, visto que o professor se sentia “perdido” quando não 

auxiliado profissional especializado. Esse posicionamento evidencia o fato de que, para os 

professores, “o intérprete parece significar algo miraculoso e capaz de promover aos alunos 

surdos uma aprendizagem efetiva” (GUARINELLO, 2006, p. 328). Porém, as autoras alertam 

que a presença do intérprete e o uso da língua de sinais não são suficientes para garantir a 

inclusão. Embora a Libras tenha sua relevância na compreensão do conteúdo em sala de aula, 

não isenta o professor de exercer seu trabalho pedagógico. 

 

3.8.1 As atribuições do intérprete educacional  
 

Pode-se afirmar que há uma confusão sobre os papeis frente à responsabilização pelo 

processo formativo do estudante surdo. Isto dar-se por pelo fato de que “É comum ser atribuída 

ao intérprete a função de ensinar os alunos surdos, fato que provoca uma confusão nas 

atribuições do intérprete e do professor [...]” (LAGE et al., 2020, p. 97). Entender as atribuições 



55 
 

 

 

de cada profissional frente à aprendizagem do estudante surdo é importante para que o processo 

formativo seja exitoso e nenhum dos profissionais venha a ficar sobrecarregado, trazendo sobre 

si a responsabilidade que é de todo um sistema.  

De acordo com a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010 que regulamenta o exercício 

da profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, são atribuições 

do tradutor e intérprete: 

I - efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e surdos-
cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio da Libras para a língua oral e vice-versa;  
II - interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua Portuguesa, as atividades 
didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições de ensino nos níveis 
fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar o acesso aos conteúdos 
curriculares;  
III - atuar nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino e nos concursos 
públicos;  
IV - atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim das instituições 
de ensino e repartições públicas; e  
V - prestar seus serviços em depoimentos em juízo, em órgãos administrativos ou 
policiais (BRASIL, 2010). 
 

Ao analisarmos as atribuições acima descritas constataremos que o trabalho do tradutor 

e intérprete de Libras limita-se à simples ação de traduzir falas de uma língua para outra de 

forma mecanizada. Talvez essa seja a concepção de quem costuma ver esses profissionais 

atuando em eventos e palestras, onde a intenção é traduzir a mensagem do orador, sem que haja 

espaço para discussões ou tira-dúvidas por parte do receptor. Embora as atribuições desse 

profissional não alterem (de acordo com o dispositivo legal), elas podem passar por adaptações 

quando se trata do contexto escolar. 

De acordo com Nascimento e Murad (2020), ao intérprete cabe a função de mediar a 

comunicação entre os sujeitos existentes no espaço educativo e não a responsabilidade pelas 

metodologias pedagógicas, muito menos o ensino de línguas. Isso implica dizer que o professor 

regente é aquele que tem autonomia e responsabilização pedagógicas e metodológicas frente a 

todos os alunos (inclusive os surdos), devendo realizar as adaptações que julgar necessárias 

para conseguir alcançar os objetivos traçados no seu planejamento. Porém, isso não significa 

que os intérpretes realizarão apenas uma tradução aleatória, descompromissada, sem que haja 

uma preocupação na aprendizagem do estudante, pois, “nas relações próximas às crianças 

surdas é difícil pensar que não se sintam (também) responsáveis por bons resultados em sua 

aprendizagem. (LACERDA, 2009, p. 52)”. 

Segundo Zampiere (2006) em determinadas situações, o intérprete torna por assumir 

funções docentes, levando os alunos surdos a terem dificuldade de discernirem quem é o 

professor da turma, provocando uma confusão de papéis, visto que, em determinados momentos 
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professor e intérprete exercem suas funções, em outros o professor encarrega ou o próprio 

intérprete assume a função do professor. Neste sentido, é importante que ambos os profissionais 

estejam cientes da sua função no processo de escolarização, porém tentando realizar um 

trabalho conjunto que tenham como objetivo final a aprendizagem do estudante.  

Um olhar mais atencioso precisa ser dado ao princípio ético que norteia a prática do 

intérprete de Libras que o impede de fazer intervenções no momento da tradução. Isso, porém, 

pode ser mal compreendido pelo professor regente e/ou até ser considerada má-vontade de 

colaborar com o andamento das atividades escolares. Quadros (2004, p.28) aponta que a 

interpretação da língua portuguesa para a Libras, e vice-versa, deve observar os seguintes 

preceitos básicos: 

a) confiabilidade (sigilo profissional);  
b) imparcialidade (o intérprete deve ser neutro e não interferir com opiniões próprias);  
c) discrição (o intérprete deve estabelecer limites no seu envolvimento durante a 
atuação);  
d) distância profissional (o profissional intérprete e sua vida pessoal são separados);  
e) fidelidade (a interpretação deve ser fiel, o intérprete não pode alterar a informação 
por querer ajudar ou ter opiniões a respeito de algum assunto, o objetivo da 
interpretação é passar o que realmente foi dito.  
 

Conforme os preceitos descritos pela autora, o tradutor e intérprete de[ve adotar uma 

postura de imparcialidade, confiabilidade e fidelidade para garantir que seu trabalho seja 

realizado de forma ética, evitando expor sua opinião pessoal sobre o que está sendo tratado pelo 

professor e fazer intervenções pessoais. Seu trabalho consiste em facilitar a comunicação entre 

os sujeitos que compõem o espaço escolar e, quando for necessário, levar as dúvidas do 

estudante surdo ao professor para que possam ser esclarecidas as informações por ele passadas. 

Sendo assim, “a relação entre professor-intérprete-aluno deve ser de confiança, pois todos estão 

ali para alcançar um mesmo objetivo (GIRKE, 2018, p. 28). 

Trazendo novamente a Lei nº 12.319 (BRASIL, 2010) como referência, em seu artigo 

6º, inciso II é enfatizado como atribuições do tradutor e intérprete no contexto educacional a 

função de: 

interpretar em Língua Brasileira de Sinais – língua portuguesa, as atividades didático-
pedagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições de ensino nos níveis 
fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar o acesso aos conteúdos 
curriculares (n.p.). 
 

Uma vez que o intérprete tem como função proporcionar que o estudante surdo tenha 

acesso aos conteúdos curriculares, essa prática não deve ser exercida de forma tão impessoal 

como é exercida em uma palestra, por exemplo, onde o objetivo é simplesmente transmitir 

informações. Os conteúdos trabalhados na sala de aula precisam ser apropriados pelo estudante, 

suas dúvidas devem ser sanadas e isso requer um pouco mais de empenho, de adaptações 
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interpretativas5 e curriculares por parte do profissional. Porém, todo esse trabalho deve ser 

realizado de forma colaborativa com o professor regular, devendo ambos manter uma relação 

de cumplicidade na missão que é viabilizar o desenvolvimento e aprendizagem dos estudantes.  

Girke (2018) chama a atenção para o fato de que as dúvidas dos alunos devem ser 

sanadas pelo professor regular e não pelo intérprete, pois este não é especializado em todas as 

disciplinas e, por isso, não domina todos os conteúdos, cabendo-lhe apenas utilizar os sinais 

adequados para cada conceito estudado. Por isso, é importante que, de antemão, sejam vistos 

por ambos os profissionais aquilo que será proposto para a turma, a fim de que sejam alinhados 

os recursos e métodos a serem utilizados com vistas a possibilitar a apropriação por parte dos 

estudantes – o planejamento pedagógico.  

Diante do exposto, entendemos que a educação é uma prática social que deve ser 

realizada de forma cooperativa por todos os sujeitos que a compõem, devendo cada um dar sua 

parcela de contribuição para o êxito dos objetivos que foram traçados. Dessa forma, na 

educação de surdos a colaboração entre o intérprete educacional e o professor regente pode 

trazer benefícios ao processo educativo que não seriam alcançados se o trabalho fosse realizado 

de forma unilateral. A coletividade e a solidariedade no processo educativo podem potencializar 

a aprendizagem dos estudantes, fortalecer as relações sociais e promover a inclusão.  

 

3.9 Práticas pedagógicas e currículo 
 

De acordo com Aranha (2003), na Educação Inclusiva, o currículo deve fundamentar-

se na diferença, não impondo ao aluno que se ajuste a ele, mas que o currículo é que deve se 

adaptar às necessidades do aluno. Neste sentido, entra o conceito de adaptação curricular, que 

consiste em “modificações do planejamento, objetivos, atividades e formas de avaliação, no 

currículo como um todo ou em aspectos dele, de forma a acomodar todos os alunos (GLAT; 

OLIVEIRA, 2003, p. 5). Sobre as adaptações realizadas em suas disciplinas, visando a 

compreensão do conteúdo por parte do aluno surdo, os professores entrevistados relataram: 

 

Eu acho difícil eu adaptar porque de toda forma a minha comunicação com ele vai ser oral, 

porque eu trabalho com os números e por mais que eu coloque em datashow ou o que quer que 

 
5 É muito comum os intérpretes de Libras utilizarem a Paráfrase para tornar a mensagem mais clara para os 
estudantes. Esta “é utilizada quando o intérprete compreende a informação na língua fonte, mas não encontra ou 
não existe o equivalente na língua alvo e por isso ele apresenta a informação de uma outra forma, tentando 
representar da forma que acha mais coerente aquela informação (PAVAN, 2018, p. 39). 
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seja, vai ter um momento que eu vou ter que explicar aquilo pra eles, preciso calcular. Eu 

encontro dificuldade de melhorar essa metodologia justamente porque eu não sei as perguntas 

que vão ser geradas, então não tem como fazer, por exemplo, um slide que abranja todas as 

perguntas. E na tiração de dúvidas deles, eu vou ter mais dificuldade, porque ainda que eu 

explique pra um e ele não compreender, eu preciso utilizar de outras estratégias. Então em 

termos de metodologias, eu acho difícil modificá-las (Professor A).  

 

Com certeza. Seria importante que tivesse essa adaptação, mas aí precisa ter uma formação 

para os professores para saber de que forma lidar com essas dificuldades (Professor D). 

 

O currículo não, mas a metodologia eu creio que sim. Não adaptar como se ele fosse diferente, 

mas na verdade incluir, com aulas que ele pudesse visualizar o assunto, vídeos sendo 

legendados e as aulas fossem dadas com imagens (Professor H). 

 

Eu acredito que sim, mas na verdade eu não fazia porque eu acredito que o intérprete já faz 

essa adaptação (Professor F). 

 

Era necessário, mas eu não fiz (Professor E). 

 

Na prática, poucos professores da sala regular fazem. Qual intérprete, eu me vi obrigado a 

fazer essas adaptações. A linguagem visual se torna mais fácil de eles entenderem. Às vezes o 

professor dá um exemplo, fala uma palavra que não é tão comum, daí quando temos acesso ao 

plano, a gente já consegue de antemão preparar algo e, às vezes, eu improviso, pego o aparelho 

celular e mostro uma foto, faço um certo tipo e mímica para tentar desenhar aquele objeto pra 

ele conseguir entender (Professor C). 

 

O gráfico a seguir apresenta um quadro dos professores que fazem uso de adaptações 

curriculares em sua prática pedagógica: 
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recursos e estratégias pedagógicas, sua efetiva participação no espaço escolar, na ampliação de 

sua forma comunicativa e na construção de possibilidades significativas de ensino e 

aprendizagem” (PLETSCH; GLAT, 2013, p. 155). Dessa forma, a atuação do professor e a 

metodologia adotada por ele no processo de escolarização do surdo é de extrema relevância, 

pois este é um fator determinante para o sucesso ou fracasso de tal processo. Segundo Gatti 

(2013), a escola precisa contar com: 

[...] profissionais detentores de ideias e práticas educativas fecundas, ou seja, 
preparados para a ação docente com consciência, conhecimentos e instrumentos. A 
educação escolar é um processo comunicacional específico que, para atingir suas 
finalidades, requer formas didáticas que possam dar adequado a aprendizagens 
efetivas a grupos diferenciados de estudantes (p. 60). 
 

Nesse sentido, o trabalho do professor deve se dar a partir da atitude de oportunizar ao 

aluno de aprender de modo efetivo, lúdico e prazeroso, objetivando a formação de leitor e 

escritor eficiente, que saiba usar a linguagem oral e a escrita nas mais diversas situações. Tornar 

isso possível depende, entre outras coisas, de formação inicial e continuada para os docentes, 

oportunizando a estes o acesso à informação e muni-los de dispositivos que os auxiliem no 

desenvolvimento de suas atividades pedagógicas.  

Considerando que a escola é um ambiente misto, formado por estudantes com diferentes 

características e especificidades, quando necessário, é cabível que se adote um Plano 

Educacional Individualizado (PEI), que tem como objetivo “promover práticas de ensino 

customizadas a partir das especificidades de cada aluno, pois [...] não há uma única forma de 

atender às necessidades educacionais de todos os alunos com deficiência ou outras condições 

atípicas no desenvolvimento” (PLETSCH; GLAT, 2013, p. 21). A autora ressalta que construir 

um PEI requer algumas adaptações curriculares, visto que a escola já possui uma proposta de 

currículo geral para todos os alunos, porém os ajustes devem ser feitos de maneira que não 

empobreça os conteúdos e objetivos a serem alcançados no trabalho geral. 

[...] A proposta do PEI pode ser traduzida como a forma de se produzir documentação 
ou registro com a finalidade de promover e garantir, como um contrato, a 
aprendizagem de estudantes PAEE por meio da ação compartilhada pelas pessoas 
responsáveis ou que deverão trabalhar com esses estudantes (VALADÃO; MENDES, 
2018, p. 5). 
 

Ao pesquisar sobre a implementação do PEI nos Estados Unidos, Itália, França e Brasil, 

Valadão e Mendes (2018) constataram que o modelo francês é o mais abrangente por 

contemplar todo o ciclo da vida. Nos Estados Unidos e na Itália, ele engloba somente vida 

escolar, porém ressalta a necessidade de serem aplicadas medidas que controlem a mudança da 

escola para o trabalho. Dentre os países pesquisados, o Brasil é o único que não possui 

legislação que garanta que os estudantes PAEE tenham um PEI pautado nas suas necessidades 



61 
 

 

 

especiais. Enquanto nos demais países o PEI envolve toda a escola, no Brasil sua elaboração e 

aplicação se restringem somente à Educação Especial materializado na Sala de Recursos 

Multifuncional pelo professor do AEE. 

Este tema ainda é pouco difundido no Brasil a ponto de não haver amparo legal para sua 

materialização em todo o corpo escolar. O PEI precisa ultrapassar as paredes das SRM e atingir 

toda a escola. Quando todos os seguimentos (escola, família, sociedade, profissionais da saúde) 

estiverem envolvidos, os estudantes com deficiência serão melhor incluídos na escola e na 

sociedade como um todo. 

Outra proposta que também é cabível quando se trata da inclusão de estudantes PAEE 

é o Desenho Universal de Aprendizagem (DUA), cujo conceito se originou na arquitetura e foi 

expandido para o contexto educacional (PAPIM et al., 2018). 

Pautados nos estudos de Cast (2011), Papim et al. (2018) definem o DUA como “um 

conjunto de princípios que resultam em estratégias relacionadas ao desenvolvimento de um 

currículo flexível, que objetiva remover barreiras ao ensino e à aprendizagem” (p. 54). Dessa 

forma, podemos dizer que o DUA visa propor a elaboração de metodologias que possibilitem 

ao aluno diferentes maneiras de se apropriar do conhecimento compartilhado pelo professor. 

Os mesmos autores ressaltam que, nesse processo, se torna indispensável a formação de 

professores, visto que é o professor quem trabalha em contato direto com o aluno, tendo sobre 

si uma grande responsabilidade pela sua aprendizagem ou não-aprendizagem. Neste contexto, 

cabe frisar a importância do planejamento pedagógico como uma ferramenta de organização do 

trabalho, através da qual serão elaborados métodos e objetivos para proporcionar uma 

aprendizagem eficaz ao aluno com deficiência.  

Uma vez que os alunos – com e sem deficiência – não têm o mesmo ritmo nem aprendem 

da mesma forma, se faz necessário que se utilize de diferentes recursos e metodologias para que 

todos possam ter acesso ao conhecimento. Neste sentido, “é importante oferecer formas 

alternativas de despertar o interesse dos estudantes em uma perspectiva que favoreça as 

diferenças intra e interindividuais dos estudantes (SOUZA; GOMES, 2019, p. 259). 

Considerando que o DUA propõe um maior planejamento do trabalho docente, no qual 

o professor deve buscar flexibilizar o currículo e pensar diferentes formas de apresentá-lo aos 

alunos, seria interessante que o corpo docente se dispusesse a elaborar um plano de ensino 

inclusivo, que tivesse como objetivo principal a aprendizagem de todos os alunos, inclusive 

aqueles com deficiência.  
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Böck, Gesser e Nuernberg (2020), em sua pesquisa intitulada “Desenho Universal para 

a Aprendizagem: a Produção Científica no Período de 2011 a 2016”, constataram que os 

recursos tecnológicos foram apontados como grandes aliados na aplicabilidade do DUA, sendo 

que “esses recursos tecnológicos podem “ampliar as possibilidades de escolha a partir das 

maneiras como se relaciona com o conhecimento” (BÖCK; GESSER; NUERNBERG, 2020, p. 

154). 

Muitos professores ainda têm o livro didático como principal recurso de ensino, não 

utilizando nenhuma outra ferramenta para auxiliar na explanação do conteúdo, facilitando a 

aprendizagem. Dispor de recursos tecnológicos pode contribuir significativamente no processo 

educativo, pois tais recursos, captam a atenção e possibilitam que o assunto estudado seja visto 

com um novo olhar.  

Um grande entrave que dificulta a implantação do DUA e a inclusão de alunos PAEE é 

o desconhecimento do assunto. Isso se deve à formação inicial que muitos tiveram, as quais não 

enfatizavam a importância de incluir alunos com deficiência e “são formações que, muitas 

vezes, não consideram a discussão e a reflexão teórica de práticas pedagógicas efetivas, e 

negligenciam a construção de um trabalho em colaboração para se ter a escolarização em 

conjunto” (ZERBATO, 2018, p. 77). 

A vista disso, corroboramos com o princípio de Freire (1982) quando defende que a 

educação deve ser uma relação dialógica entre as diferenças que promove transformações 

sociais, sendo, assim, uma educação inclusiva. Para Brandão (2002, p. 5),  

“A relação dialógica” preconizada por Freire (1982) deve ser revisitada por todos 
aqueles que fazem educação e que buscam a inclusão como arma de transformação da 
sociedade que temos, para aquela que queremos, pois o referido autor é e sempre será 
um exemplo para a educação (inclusiva) brasileira porque calca no verdadeiro diálogo 
a relação interativa, pautada pelo compromisso político de seus pares. 
 

Na concepção de Paulo Freire, a relação entre educador e educandos deve ser 

estabelecido numa relação dialógica na qual a prática pedagógica desenvolve-se em um 

processo construtivo de saberes, onde possa haver autonomia dos educandos através de 

propostas educacionais dotadas de sentido que os possibilite aprender de forma significativa, 

caracterizando, assim uma escola promotora de uma autêntica inclusão de todos os envolvidos 

e criando os mecanismos necessários para que os estudantes PAEE sejam protagonistas na 

apropriação e construção de conhecimentos (COSTA; TURCI, 2011). 

Tornar essa realidade concreta requer, entre outros fatores, a adaptação do currículo 

através da elaboração de um planejamento inclusivo, no qual toda a escola se una – professores 

da sala comum, professores da sala especial, coordenadores, gestores – para que as informações 
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acerca das necessidades dos alunos com deficiência sejam conhecidas e a partir daí seja 

elaborado um plano de ensino que venha a contemplar as especificidades de cada aluno, no qual 

diferentes abordagens sejam tentadas no intuito de haver uma aprendizagem eficaz (PAPIM et 

al., 2018).  
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4 A CONSTRUÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 
 

Quando se refere à pesquisa em educação é sabido que mais importante que fazer 

reflexões e análises sobre determinado problema ou realidade, é necessário sugerir medidas que 

venham a somar com a comunidade e buscar melhorias no trabalho educacional. 

Segundo Chizzotti (2016), as pesquisas em educação são acusadas de não apresentar 

propostas coerentes para orientar as políticas educacionais e nem estreitar os laços entre os 

resultados da pesquisa e a melhoria da docência ou das escolas. Diante disso, se torna cada vez 

mais necessário que as pesquisas educacionais busquem colaborar de forma prática com a 

comunidade, desenvolvendo materiais e ações que visem o aperfeiçoamento do trabalho 

docente e a democratização do espaço escolar. 

Ribeiro (2005) destaca que  

a principal diferença entre o mestrado acadêmico (MA) e o mestrado profissional 
(MP) é o produto. No MA, pretende-se uma imersão na pesquisa a fim de formar, a 
longo prazo, um pesquisador. No MP, também deve ocorrer a imersão na pesquisa, 
mas o objetivo é formar alguém que, no mundo profissional externo à academia, saiba 
localizar, reconhecer, identificar e, sobretudo, utilizar a pesquisa de modo a agregar 
valor a suas atividades, sejam essas de interesse mais pessoal ou mais social (p. 8-15). 
 

Concordando com autor de que é necessária uma intervenção prática no âmbito 

profissional ao qual o pesquisador está inserido e com o intuito de colaborar para melhorias na 

educação de surdos, não só na escola onde a pesquisa foi desenvolvida, mas também em outras 

localidades, esta pesquisa realizou um curso de formação continuada para professores de Ensino 

Médio que atuam nas salas regulares, bem como intérpretes de Libras e instrutores de SRM. 

Atrelado ao curso foi materializado uma proposta pedagógica em formato de E-book 

(APÊNDICE F), contendo sugestões de práticas pedagógicas que auxiliem no trabalho docente 

e ofereçam suporte aos profissionais. 

O primeiro passo para a concretização do produto foi alinhar com a gestão da escola 

uma data para a realização da formação com os professores, sem que o andamento das 

atividades escolares fosse prejudicado e que também pudéssemos alcançar o maior número 

possível de profissionais. Dessa forma, agendamos o momento formativo para o dia 30 de junho 

de 2022, no próprio prédio da escola, devendo ter a duração de 6 horas/aula. Posteriormente, 

foi encaminhado o convite aos professores que atuavam na educação de surdos, estendendo 

também para aqueles que, mesmo não possuindo estudantes surdos em suas turmas, desejassem 

participar do momento formativo. Àqueles que participaram da entrevista semiestruturada, o 

convite foi feito previamente (porém sem data ainda definida), sendo que todos manifestaram 
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interesse na formação com intuito de obterem mais conhecimento e, consequentemente, 

aperfeiçoarem sua prática pedagógica. 

A gestão da escola agiu de forma muito solícita e colaborativa ao ajustar o cronograma 

escolar6 para que os professores pudessem estar totalmente à disposição da pesquisa. Dessa 

forma, conseguimos alcançar um número maior de profissionais, superior ao número dos 

participaram da entrevista7. A presença dos professores que não estão atuando na educação de 

surdos evidenciou uma preocupação em buscar conhecimentos que venham a somar no trabalho 

pedagógico e contribuir para práticas inclusivas em trabalhos futuros e atuais. 

O momento formativo foi iniciado pelo gestor da escola dando boas-vindas aos 

professores, agradecendo a presença de todos e ressaltando a importância de momentos de 

partilha de conhecimentos como este que a pesquisa estava proporcionando. Posteriormente, a 

fala me foi passada e, após fazer a apresentação da minha pesquisa, do PROFEI-UEMA e da 

proposta que tinha para a equipe docente, começamos a parte teórica do nosso trabalho. Procurei 

deixá-los à vontade para intervenções e perguntas quando sentissem necessidade afim de que 

mantivéssemos uma relação de diálogo entre professores e não uma ditadura de práticas a serem 

postas em prática na realidade da sala de aula. A proposta era de que o encontro fosse concebido 

como uma roda de conversa entre colegas de profissão, na qual pudéssemos compartilhar nossas 

experiências, dúvidas, angústias e práticas exitosas e, assim, contribuir uns com os outros na 

realização de práticas pedagógicas bem-sucedidas.  

Procurando norteá-los no rumo que tomaríamos ao longo da conversa, levei-os a refletir 

sobre os conceitos de surdez e Libras, para que eles soubessem qual seria nosso ponto de partida 

nos caminhos da inclusão de estudantes surdos. Assim como nas entrevistas, a maioria dos 

professores confessou ter pouco ou nenhum conhecimento sobre o assunto, desconhecendo as 

necessidades educacionais dos alunos e, até mesmo, ficando acomodados frente às demandas 

por eles trazidas. 

Quando questionados se consideravam sua prática pedagógica inclusiva foi possível 

perceber que os docentes foram tomados por um sentimento de frustração, evidente nas suas 

expressões faciais e posteriormente verbalizada quando relataram que a consideravam não-

inclusiva. Eles chegaram a essa conclusão enquanto ainda introduzíamos o assunto e ainda não 

tivéssemos adentrado as reflexões mais complexas e de cunho prático que envolvem a execução 

de um trabalho pedagógico que visa a inclusão de todos os estudantes. 

 
6 A formação foi realizada no último dia letivo do segundo semestre, sendo que as atividades com os estudantes 
foram encerradas previamente para que os docentes estivessem livres para participarem.  
7 Participaram da entrevista oito professores e da formação dez professores. 
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Para possibilitar aos docentes melhor classificar a prática pedagógica por eles exercida, 

foi-lhes apresentado o conceito de inclusão baseados em autores como Mantoan (2003), Lopes 

(2014) e Freire (2018), ressaltando a diferença entre inclusão, integração e segregação escolar 

e buscando identificar quais dessas concepções educacionais estão sendo postas em prática no 

interior das suas salas de aula. Ao final da explanação dos conceitos os docentes chegaram 

novamente à conclusão de que o conhecimento que tinham a respeito da inclusão estava 

distorcido do seu real significado e que as atividades desenvolvidas no cotidiano escolar estão 

voltadas para uma prática pedagógica de cunho integracionista, uma vez que não estavam sendo 

levadas em consideração as necessidades educacionais dos estudantes. Sobre o conceito de 

inclusão, vejamos o relato da professora B:  

 

Eu pensava que inclusão era buscar os alunos com alguma necessidade e incluir ele na escola 

junto com os outros para interagir. Era isso que eu entendia da inclusão escolar. Não excluir 

o aluno por ele ter uma deficiência, ter uma necessidade. Agora estou aprendendo melhor o 

que realmente é inclusão.  

 

A partir da fala da professora B e dos demais professores que partilharam do mesmo 

sentimento de surpresa ao conhecerem mais sobre os conceitos que permeiam a educação 

especial, pudemos constatar quão necessário se faz a realização de momentos formativos 

voltados, não só para a educação de surdos, mas também para tantas outras temáticas que 

envolvem a prática pedagógica. A capacitação do corpo docente é um dos principais recursos 

para a concretização da inclusão escolar, visto que pode contribuir expressivamente para que 

as transformações nas escolas aconteçam de fato (BAÚ, 2014). 

Os professores relataram como a falta de preparo para lidar com as demandas presentes 

no contexto escolar impactam a prática docente e dificultam o trabalho por eles executado em 

sala de aula, uma que não estão munidos de informações e recursos para facilitarem o trabalho 

e a aprendizagem dos alunos, inclusive aqueles com NEE. Essa dificuldade ocorre na educação 

de surdos e, segundo os professores, a comunicação é uma das mais acentuadas, pois a falta de 

conhecimento da língua de sinais criava uma barreira entre professor e aluno, inviabilizando 

uma relação social e pedagógica que prejudicava o rendimento do aluno, o deixando em 

desvantagem em relação à turma.  

Considerando as colocações dos docentes em relação às dificuldades por eles 

encontradas na escolarização de surdos, indaguei sobre os métodos que utilizam para facilitar 
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a aprendizagem dos alunos, visto que apresentavam uma característica linguística específica e 

necessitavam de adaptações no currículo para a ele terem acesso. Para discutirmos esse assunto, 

utilizamos como ponto de partida as declarações dos próprios professores feitas no momento 

das entrevistas e transcritas na íntegra8 para preservar a veracidade das informações. Tomemos 

os dois relatos que melhor resumem as visões dos professores sobre adaptação curricular e de 

como estas são aplicadas por eles na sala de aula:  

 

Eu acredito que sim (sobre a necessidade de fazer adaptações curriculares), mas na verdade eu 

não fazia porque eu acho que o intérprete já faz essa adaptação (Professor F). 

 

É algo que eu já tento fazer nas minhas aulas. Procuro adaptar com aulas que ele possa 

visualizar o assunto no projetor de imagens, usando vídeos legendados e aulas dadas com 

imagens (Professor H).  

 

Após a exibição dos relatos, apresentei aos professores o conceito de adaptação 

curricular existente na literatura inclusiva, baseado em autores como Heredero (2010), Pletsch 

e Glat (2013) e Papim et al. (2018), buscando fazer um paralelo entre a concepção dos autores 

e a visão dos docentes sobre o tema, a fim de que pudessem compreender, além do significado 

do termo, a importância de ser aplicado na sala de aula e como a falta dessa aplicação reflete 

na aprendizagem do estudante.  

Ao se apropriarem desses conceitos, os educadores compreenderam que muitas das 

atividades propostas na sala de aula não estavam condizentes com a proposta inclusiva de 

currículo, além de estarem deixando a cargo do intérprete de Libras a adaptação que deveria ser 

realizada pelo professor regente. Foi nesse sentido que chamei a atenção para a fala do Professor 

F, ressaltando as atribuições do tradutor intérprete de Libras expressas na Lei nº 12.319, visto 

que estava havendo uma falta de compreensão dos papéis de cada profissional no processo 

educativo dos estudantes surdos, sendo o intérprete o único a ser responsabilizado por tal 

processo.  

Para finalizar a parte teórica do nosso encontro, expus aos educadores o conceito de 

Pedagogia das Possibilidades defendida por Ferreira (2014), a qual propõe uma prática 

pedagógica pautada na valorização das diferenças e na elaboração de um currículo para a 

diversidade, o que requer uma modificação nas metodologias de ensino e aprendizagem e a 

 
8 Utilizamos os mesmos relatos descritos no item 3.9.  
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criação de diferentes maneiras de interação entre as pessoas, deixando de conceber os 

estudantes de forma padronizada, respeitando suas singularidades e dando outras possibilidades 

para sua evolução escolar.  

Encerradas as discussões acerca dos conceitos que envolvem uma prática pedagógica 

inclusiva, partimos para o momento prático da formação, desafiando os educadores a criarem 

um plano de aula inclusivo (APÊNDICE D) que contemplasse as necessidades educacionais de 

um aluno com surdez. Para essa atividade, os professores foram agrupados por áreas do 

conhecimento para que pudessem trocar ideias sobre métodos e recursos a serem utilizados em 

suas disciplinas que facilitariam a compreensão do conteúdo apresentado.  

Durante a construção dos planos de atividade docente, foi possível perceber a 

dificuldade que alguns encontraram ao pensar em meios alternativos de ministrarem suas aulas 

fazendo uso de outros recursos, além do livro didático, quadro branco e pincel, característicos 

de uma aula expositiva. Neste momento, sentimos que o conceito de ensino colaborativo foi 

apreendido pelo grupo ao serem trocadas ideias e propostas entre os docentes que contribuísse 

para aulas mais inclusivas, viabilizando, assim, a apropriação do currículo por todos os alunos.  

Ao final da atividade, os trabalhos foram socializados, sendo que cada professor fez a 

apresentação do seu plano de aula inclusivo, pensado fora ou além daquilo que estavam 

acostumados. Por fim, pedi que fizessem, oralmente, a avaliação do nosso encontro, 

manifestando as opiniões sobre o que foi apresentado, críticas, sugestões etc. Observemos 

algumas das declarações dos professores: 

 

Pra mim foi bem interessante porque eu tinha poucas informações em relação a isso. Mesmo 

sendo uma lei que já está com 20 anos, eu ainda não sei me comunicar, eu sei pouca coisa e 

eu ficaria bastante constrangida se eu tivesse um aluno na minha sala e eu não ter como me 

comunicar com ele. É uma necessidade para nós professores porque a gente sabe que uma 

hora ou outra vai se deparar com essa situação e a gente tem que saber se desenrolar em sala 

de aula. Então pra mim foi bem proveitoso mesmo a capacitação, as informações (Professora 

convidada). 

 

Pra mim, foi muito esclarecedor. A forma como foi apresentada a formação, de maneira 

didática, com uma linguagem fácil de compreender, trazendo exemplos claros pra gente de 

como organizar o planejamento, com aulas que favoreçam o aprendizado das crianças e jovens 

da Educação Especial...pra mim foi muito importante. Há muito tempo eu tenho essa 
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preocupação, de estar preparando aulas com imagens, com vídeos, pra facilitar a compreensão 

desses alunos. Com a formação, as coisas ficaram bem mais claras pra mim. Foi muito positivo 

(Professor H).  

 

Concluídas as falas dos professores, os parabenizei pelo olhar inclusivo apresentado nos 

planos de aula, expressando o desejo de que as práticas pedagógicas futuras fossem 

influenciadas por esse olhar e fossem criados momentos formativos de inclusão e interação 

social. Em seguida, fiz os devidos agradecimentos à gestão da escola por ceder o espaço e a 

oportunidade para a realização da primeira etapa do produto educacional; aos professores 

presentes pela disposição em participar do momento formativo e por estarem abertos às novas 

possibilidades educacionais que viabilizem a inclusão de todos.  

A partir do trabalho desenvolvido no CE Dr. Getúlio Vargas constatei que a apropriação 

de conhecimento por parte da equipe docente é um elemento fundamental dentro da Educação 

Inclusiva, visto que não há como concretizar a inclusão no chão da escola sem que os 

professores – agentes de transformação da sala de aula – estejam dotados de saberes e de 

práticas que venham a somar nesse processo. Neste sentido, se faz necessário que sejam 

realizados outros momentos de formação e troca de experiências em que seja possível, aos 

professores, rever se a prática pedagógica por eles exercida está de acordo com a realidade e 

necessidade do público que estão atendendo. Considerando que a educação é um processo social 

constituído por sujeitos distintos, atualizar os métodos de ensino e aprendizagem se torna uma 

necessidade quando se almeja a concretização de uma sociedade mais justa e igualitária 

(FREIRE, 1987), onde todos tenham a possibilidade de se desenvolver e serem respeitados 

dentro das suas particularidades.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A pesquisa “As práticas pedagógicas na educação de Surdos nas séries finais da 

Educação Básica” surgiu a partir das inquietações da pesquisadora, oriundas da prática 

profissional como tradutora intérprete educacional de Libras. Após alguns anos atuando na área, 

tornou-se necessário a reflexão sobre essa temática por entender que os desafios no campo de 

conhecimento da educação de surdos ainda são bem acentuados, levando os profissionais da 

educação a terem dúvidas de como conduzirem sua prática pedagógica com vistas a alcançar 

este público tão peculiar.  

No curso desse estudo, pudemos conhecer um pouco da história da educação de surdos 

no Brasil, os desafios enfrentados e as conquistas no âmbito político e social alcançadas até os 

dias atuais. Também refletimos acerca dos conceitos que envolvem essa pedagogia, buscando 

explicitar como se dá o processo de escolarização, a função social e pedagógica da Libras, bem 

como a importância da formação de professores para a concretização da política de inclusão na 

escola. 

Tendo como referência os professores do CE Dr. Getúlio Vargas, escola da rede estadual 

do Maranhão na cidade de Monção, este trabalho pretendeu conhecer as práticas pedagógicas 

desenvolvidas na educação de surdos nas séries finais da Educação Básica, buscando 

compreender como essas práticas estão sendo desenvolvidas no sentido de promover a inclusão 

e, consequentemente, proporcionar uma escolar mais acolhedora e humana. Para tanto, foi 

utilizada a pesquisa-ação qualitativa por possibilitar ir além da quantificação de dados e poder 

contribuir com o campo de pesquisa através da compreensão da realidade e de propostas que 

venham a somar no processo de aprendizagem de estudantes surdos. 

Ao desenvolver essa pesquisa, nos desafiamos a responder alguns questionamentos: 

como tem sido realizada a escolarização de alunos surdos nas séries finais da Educação Básica? 

As práticas pedagógicas desenvolvidas pelos professores estão sendo realizadas no sentido de 

contemplar as necessidades de todos os estudantes? O currículo proposto tem sofrido as 

adaptações necessárias a fim de que possa ser acessado por estudantes surdos? Quais 

dificuldades os professores têm enfrentado na educação de surdos? Qual o perfil dos 

professores? Qual formação, inicial e continuada tiveram? 

No intuito de responder a essas questões, iniciamos o estudo bibliográfico com vistas a 

compreensão dos conceitos norteadores da educação de surdos, focalizando a história, as lutas 

travadas em prol dos seus direitos, as conquistas legais e sociais atingidas, bem como a 

pedagogia mais cabível de ser implantada na escolarização desse público. Assim, o referencial 
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teórico apresentou os caminhos trilhados pela educação de surdos, os quais apontam para uma 

educação bilingue cujo objetivo principal é valorizar a identidade e cultura surda, garantindo-

lhes o direito de se comunicarem na sua língua de origem e por meia dela se apropriarem dos 

conhecimentos científicos compartilhados pela escola.  

O passo seguinte foi identificar as escolas que contiveram estudantes surdos 

matriculados nos anos 2020 e 2021 para que fossem selecionados os sujeitos da pesquisa. Das 

duas escolas existentes na cidade de Monção - MA, o CE Dr. Getúlio Vargas foi a escola 

selecionada por ser a única a receber estes estudantes nos últimos cinco anos. Assim, iniciamos 

a coleta de dados, utilizando como ferramenta a entrevista semiestruturada por possibilitar uma 

maior compreensão da visão dos professores em relação à educação de surdos e dos desafios 

enfrentados no cotidiano escolar. 

Antes que adentrássemos o assunto acerca das práticas pedagógicas desenvolvidas em 

sala de aula, procuramos conhecer sobre a formação que os professores tiveram, a experiencia 

profissional e a jornada de trabalho. Neste primeiro contato, percebemos uma carência na 

formação inicial por não comtemplar as áreas do conhecimento voltadas à educação de surdos 

exigidas a partir do ano de 2005 pelo Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro. Além disso, uma 

minoria teve acesso a cursos específicos em sua formação continuada, priorizando o 

aperfeiçoamento nas áreas de conhecimento em que atuam, isolados de quaisquer métodos que 

viessem a contribuir para a escolarização de estudantes surdos.  

A partir dos relatos dos docentes entrevistados, constatamos a ausência de conhecimento 

básicos sobre surdez e a Língua Brasileira de Sinais, dificuldades acentuadas na comunicação 

com o estudante surdo, além da falta de adaptação curricular e metodológica. Alguns 

professores da sala comum (D e H) mostraram ter algum conhecimento em relação às 

metodologias a serem adequadas, visando a aprendizagem do estudante, porém os demais se 

mostraram pouco interessados em realizar as modificações necessárias, embora julgassem 

importante fazê-las.  

É evidente nas falas dos entrevistados que presença do intérprete de Libras traz um certo 

alívio, pois, dessa forma, é possível seguir com as aulas sem preocupações, visto que o 

intérprete fará as adaptações necessárias no ato da tradução. Por outro lado, o professor C, 

tradutor intérprete de Libras, expressa que a ausência de um planejamento conjunto e as aulas 

pouco pensadas na especialidade do aluno surdo dificulta seu trabalho, levando-o a fazer as 

adequações de forma improvisada, no momento da aula.  
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Diante desse quadro, podemos entender que a inclusão de surdos no processo educativo 

ainda enfrenta alguns desafios quando levamos em consideração que ainda perdura a ideia de 

segregação escolar, bem como a maioria dos docentes isentarem-se da responsabilidade de 

promover a aprendizagem de alunos PAEE, no caso deste estudo, alunos surdos. Baseados na 

Pedagogia de Paulo Freire, defendemos o discurso de que a educação deve ser um movimento 

social onde as pessoas possam se desenvolver livremente e, que ao contrário de segregar, educar 

deve ser um ato revolucionário capaz de libertar o indivíduo das amarras sociais e abrir seus 

olhos para uma nova visão de mundo, diferente daquela posta pelo sistema social dominante 

(FREIRE, 1987).  

Após concluídas essas etapas, planejamos o produto educacional baseados nas 

necessidades dos professores e nas fragilidades identificadas na formação (inicial e continuada) 

que tiveram ao longo da carreira profissional. Dessa forma, optamos por realizar uma formação 

com viés teórico e prático com os professores da escola pesquisada e a materialização de um E-

book contendo uma proposta pedagógica para professores atuantes na escolarização de surdos 

no Ensino Médio. O produto educacional teve como desafio despertar nos docentes um novo 

olhar para a educação de surdos, levando-os a compreender que o processo de inclusão é 

responsabilidade de toda escola e não somente dos profissionais especializados. 

A primeira etapa do produto educacional – a formação com os professores do CE Dr. 

Getúlio Vargas – possibilitou uma melhor compreensão dos conceitos e valores defendidos pela 

educação de surdos. A partir da apresentação das possibilidades metodológicas que podem 

potencializar a aprendizagem dos estudantes, os professores perceberam que a prática 

pedagógica por eles desenvolvida estava voltada para uma visão ouvinte do ensino, na qual as 

necessidades dos surdos eram ignoradas, necessitando serem revistas e consideradas.  

Após a elaboração dos planos de ensino inclusivos propostos e da avaliação do encontro, 

constatamos a apropriação dos conceitos por parte dos docentes expressada através das falas e, 

principalmente, das novas metodologias pensadas e descritas no planejamento. Assim, 

concluímos que o acesso à (in)formação é um fator indispensável ao trabalho pedagógico, 

justamente por este ser formado por questões diversas que desafia o professor a se reinventar e 

buscar meios de aperfeiçoar sua prática.  

Diante do exposto, entendemos que a atual proposta educacional para surdos analisada 

no CE Dr. Getúlio Vargas, materializada nas práticas pedagógicas exercidas pelos docentes, 

não condiz com a proposta inclusiva apresentada neste estudo, representada nos dispositivos 

legais e defendida pelos teóricos da área, visto que são realizadas (com raras exceções) 
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atividades que não contemplam as necessidades educacionais dos estudantes surdos. No 

entanto, nosso objetivo não é culpabilizar os profissionais que compõem o corpo docente da 

escola, mas evidenciar a necessidade de que a formação de professores seja concebida como 

uma prioridade para os órgãos educacionais e de que a educação possa ser uma ação social 

completa no sentido de abranger todos aqueles que dela fazem parte, sem que sejam excluídos 

pelas suas especificidades, nesse caso, a língua.  

Percebemos que, embora fragilidades metodológicas existam no fazer pedagógico, um 

importante passo foi dado nos caminhos rumo à inclusão de surdos na educação, dado que, 

através do Produto educacional, os professores tiveram acesso a informações e propostas 

metodológicas que podem vir a somar com suas práticas pedagógicas, ajudando a torná-las 

dotadas de sentido e prover a aprendizagem desses estudantes. Apropriar-se de conhecimento 

e pô-los em prática faz toda diferença quando se almeja fazer a educação inclusiva acontecer.  

Por fim, consideramos pertinente que novas pesquisas problematizem as práticas 

pedagógicas na escolarização de surdos no Ensino Médio por entendermos que esta temática 

não se esgota no curso deste trabalho, sendo que muitas contribuições de cunho teórico e prático 

podem ser dadas através de pesquisas posteriores. Almejamos aprofundar este tema em estudos 

futuros, buscando sempre contribuir para a discussões acerca da inclusão de surdos e para sua 

evolução na vida social e acadêmica. 
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APÊNDICES 
 

APÊNDICE – A 
 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

O(A) senhor(a) está sendo convidado(a) a participar como voluntário(a) do 

estudo intitulado “AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO DE SURDOS 

NAS SÉRIES FINAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA”, que será realizada no CENTRO DE 

ENSINO DR. GETÚLIO VARGAS, cujo pesquisador responsável é o Sr. JACKSON 

RONIE SÁ-SILVA, Doutor em Educação, Professor do Mestrado Profissional em 

Educação Inclusiva em Rede (PROFEI) da Universidade Estadual do Maranhão 

(UEMA) e pela Sra. MARITANIA DOS SANTOS PADILHA, discente do Programa de 

Mestrado Profissional em Educação Inclusiva em Rede (PROFEI) da Universidade 

Estadual do Maranhão (UEMA) e professora Intérprete de Libras da rede estadual de 

ensino  

O estudo se destina a analisar as práticas pedagógicas voltadas ao 

processo de escolarização de surdos nas séries finais da educação básica para 

elaboração de uma proposta pedagógica inclusiva. 

Ao observar o grande número de alunos quem tem chegado ao ensino 

médio sem terem passado pelo processo de alfabetização, sentiu-se a necessidade 

de elaborar um projeto de pesquisa na tentativa de contribuir com professores 

regulares e profissionais especializados na área da surdez para tornar possível a 

alfabetização do aluno surdo, mesmo que tardiamente, nas finais da educação básica.  

A partir da realização dessa pesquisa, espera-se auxiliar os profissionais 

atuantes na educação de surdos na concretização de práticas pedagógicas mais 

inclusivas e que atendam às necessidades de todos os estudantes. 

Para participar deste estudo, é preciso assinar este Termo de 

Consentimento, que é o documento que autoriza sua participação. A qualquer 

momento o(a) senhor(a) poderá retirar a autorização, sem precisar justificar, deixando 

de realizar as atividades e isso não lhe causará nenhum problema. Além disso, a 

participação na pesquisa é totalmente voluntária. Vamos utilizar como instrumentos a 

entrevista semiestruturada, sendo gravada, para garantir a integridade das 
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informações prestadas durante a pesquisa. Além disso, será solicitada sua 

participação em um seminário, no qual serão socializadas orientações para a 

execução do trabalho na educação de surdos, além de uma oficina na qual serão 

realizados planos de aula em conjunto com os professores da sala especial. 

 Os riscos desta pesquisa poderão estar em possível desconforto 

emocional ao serem feitos questionamentos sobre práticas desenvolvidas na sala de 

aula, bem como insatisfação, irritação e algum mal-estar frente aos questionamentos. 

Mas caso o participante se senta em risco por qualquer razão ou não quiser mais 

participar do estudo, interrompemos a etapa da pesquisa e retornamos 

posteriormente, se assim desejar. Será garantida a privacidade, a confidencialidade e 

a integridade pessoal do participante. A aproximação e contato com o participante 

será realizada de maneira respeitosa.  

Como benefícios, a pesquisa pode trazer reflexões sobre o 

desenvolvimento do trabalho docente, melhoria de estratégias na medicação 

pedagógica com alunos surdos, além de contribuir para uma prática educativa mais 

inclusiva. Como produto da pesquisa, será realizada uma formação de professores 

em forma de seminário e oficina e disponibilizada uma cartilha contendo orientações 

e sugestões de atividades para potencializar a aprendizagem de alunos com surdez, 

contribuindo para um ensino mais colaborativo.  

Os resultados da pesquisa serão publicados em revistas, mas sem 

identificar o seu nome. Durante toda pesquisa, o(a) senhor(a) terá o livre acesso a 

todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo e suas 

consequências. Se você tiver qualquer despesa decorrente de sua participação na 

pesquisa, será ressarcido em dinheiro. De igual maneira, caso ocorra algum dano 

decorrente da sua participação no estudo, você será devidamente indenizado, 

conforme determina a Lei nº 131, de 27 de maio de 2009. A recusa a continuar 

participando do estudo pode ser feita a qualquer momento, sendo o seu 

consentimento, sem que isso lhe traga qualquer penalidade ou prejuízo.  

As informações conseguidas através da sua participação não permitirão a 

sua identificação, exceto aos responsáveis pelo estudo, e a divulgação das 

mencionadas informações só será feita entre os profissionais estudiosos do assunto 

ou em publicações de artigos ou eventos científicos.  
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Este documento está impresso em duas vias, sendo que uma cópia ficará com 

os pesquisadores e a outra lhe será entregue.  

 

 

Eu, ______________________________________________________, que tenho o 

documento de Identidade ______________________, fui informad0(a) e orientado(a) 

sobre a natureza e os objetivos desse estudo e entendi tudo. Estou totalmente ciente 

de que não há nenhum valor econômico, a receber ou a pagar, por minha participação. 

Declaro que aceito participar da pesquisa.  

 

 

São Luís, MA, _____ de ____________ de ________. 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do participante 

 

_______________________________________________________ 

Jackson Ronie Sá da Silva 
Pesquisadora Responsável 

 

_____________________________________________________ 

Maritania dos Santos Padilha 
Pesquisadora Participante 
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APÊNDICE – C 
Roteiro da entrevista semiestruturada realizada com os professores 
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APRESENTAÇÃO 

Caro professor ou professora, alunos e alunas e membros da comunidade surda, 

ste e-book (livro digital) é resultado de um amplo trabalho investigativo sobre 

a educação de surdos, cujo objetivo é despertar um novo olhar diante da 

inclusão e contribuir para melhorias na prática pedagógica de professores que 

atuam junto a pessoas com surdez nas séries finais da Educação Básica. 

O anseio por construir esse material surgiu ao longo da minha trajetória como tradutora 

intérprete da Língua Brasileira de Sinais – Libras – e aguçadas durante as aulas no Mestrado 

Profissional em Educação Inclusiva da Universidade Estadual do Maranhão – PROFEI/UEMA 

– onde as discussões acerca da inclusão de alunos Público Alvo da Educação Especial (PAEE) 

foram ressaltadas. 

Este material tem por finalidade apresentar as metodologias que já foram usadas no 

Brasil na educação do surdo, buscando sugerir ideias que podem ser trabalhadas nas séries 

finais do ensino regular. Embora as sugestões sejam específicas de disciplinas e séries, os 

modelos podem ser adaptados pelo professor de acordo com os conteúdos e a necessidade 

da turma. 

A proposta pedagógica contida neste material não tem por objetivo oferecer receitas 

prontas nem se autodeclarar a maneira correta e única de ministrar conteúdos nas disciplinas 

curriculares, mas apresentar sugestões metodológicas que podem vir a somar com as 

atividades desenvolvidas em sala de aula, de modo que venham abranger a diversidade 

linguística presente na escola e respeitar as particularidades de todos os alunos, inclusive os 

surdos.  

Este material, portanto, traz propostas metodológicas tomando como eixo temático a 

valorização da diversidade linguística, o respeito às diferenças, a relação entre o professor e 

o intérprete de Libras e a necessidade da adaptação curricular. 

Este Produto Educacional é parte da minha Dissertação de Mestrado, cujo título é 

“As práticas pedagógicas na educação de surdos nas séries finais da Educação Básica”, que 

traz reflexões sobre os desafios encontrados na escolarização de estudantes surdos e analisa 

as práticas pedagógicas desenvolvidas pelos professores do Centro de Ensino Doutor Getúlio 

E 
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Vargas na cidade de Monção, MA. Todo o trabalho foi desenvolvido pensando em contribuir 

para uma sala de aula inclusiva e que tanto o professor regente quanto o intérprete possam 

se nortear na preparação das aulas, visando aprendizagem dos alunos surdos. 

Desejo, desde já, que tenha uma boa leitura e que o material possa enriquecer seu 

plano de atividade docente, despertando o interesse em conhecer mais sobre os alunos 

surdos que contribuem para a diversidade da sua sala de aula e, principalmente que auxilie 

na construção de uma prática pedagógica inclusiva.  

Fique atento as dicas e curiosidades. Tente fazer os rápidos testes para praticar o que 

aprendeu.  

Bons estudos! 

Maritania dos Santos Padilha  
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INTRODUÇÃO 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), 

a escolarização de alunos com deficiência deve ser feita preferencialmente na rede regular de 

ensino e o Atendimento Educacional Especializado (AEE) deverá acontecer no contraturno 

deste a Educação Infantil. No caso de crianças surdas, significa dizer que o contato com a 

Libras deve ser feito o mais cedo possível, a fim de que a aquisição da primeira língua possa 

dar suporte na aprendizagem da segunda língua (Língua Portuguesa).  
Para tornar possível a inclusão de surdos na sala comum uma realidade, ajustes 

pedagógicos e metodológicos precisam ser feitos, o que vai desde a formação de professores 

até a adaptação curricular realizada na sala de aula. Os professores precisam estar dotados de 

conhecimentos e métodos que auxiliem seu trabalho e facilitem a aprendizagem dos alunos 

surdos. 

Pensando em contribuir com a prática pedagógica de professores que atuam na 

educação de surdos e que podem ter dúvidas no momento de planejar suas atividades, foi 

criado este material que está organizado da seguinte forma: no primeiro capítulo é 

apresentado um rápido histórico na educação de surdos no Brasil, passando pelos métodos 

utilizados na escolarização desse público. O segundo capítulo traz uma reflexão sobre as 

metodologias de ensino que podem ser adotadas pelo professor regular em parceria com o 

intérprete de Libras. No terceiro capítulo, é explanado sobre a importância de ser realizadas 

adaptações curriculares na educação de surdos, a fim de que a aprendizagem possa ocorrer 

de forma significativa. O quarto capítulo apresenta sugestões de planos de atividade docente 

a serem aplicados em sala de aula, mas que podem ser ajustados de acordo com cada 

realidade. Por fim, trago minhas considerações finais e os principais autores em que foi 

pautado o aporte teórico desse trabalho. 

Sinta-se convidado e bem-vindo à leitura deste material e, ao final, avalie as estratégias 

metodológicas aqui proposta, analisando se está em conformidade com sua atual proposta de 

trabalho. Espero que você encontre sugestões que vão de encontro com sua realidade e 

necessidade pedagógica e que venha a somar na sua prática pedagógica inclusiva.  
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1 EDUCAÇÃO DO SURDO NO BRASIL 

No contexto brasileiro, a educação de surdos já passou por várias metodologias e 

procedimentos de ensino e aprendizagem. Entretanto, ainda hoje se configura um desafio 

saber quais as melhores estratégias a serem usadas no ensino da pessoa surda.  

Na sequência, conheça mais dos métodos que já foram utilizados no país para a 

educação do surdo. Fique atento as vantagens e desvantagens e depois anote quais destes 

métodos você acha que poderia dar certo nos dias atuais. 

1.1 Um rápido histórico 

Foi a partir de 1855 que se marcou o início da Educação dos surdos no Brasil. D. 

Pedro II traz da França um professor surdo chamado Hernest Huet. Dois anos depois, em 

26 de setembro de 1857 é fundada no Rio de Janeiro a primeira escola para surdos, o 

Imperial Instituto de Surdos Mudos, hoje conhecido como Instituto Nacional de Educação 

de Surdos – INES. Considera-se importantíssimos os ensinamentos de Hernest Huet para 

disseminação da Língua de Sinais no Brasil.  

 

 

 

Segundo relata Levy (1999, p.14), “[...] O currículo apresentado em 1856 tinha como 

disciplinas o português, aritmética, história, geografia e a “linguagem articulada” e “leitura 

sobre os lábios”, para os que tivessem aptidão”. 

Pouco tempo depois, em 1862, Hernest Huet deixa o Instituto de Surdos Mudos e a 

direção é assumida por Dr. Manoel Magalhães Couto. Já em 1868, a direção é novamente 

trocada e assume Dr. Tobias Leite. A partir daí, vários diretores assumiram a direção do 

instituto e todos com uma coisa negativa em comum: nenhum deles eram especialistas em 

surdez. 

O foco dos gestores, na época, era exclusivamente no ensino da fala e da leitura labial. 

Tanto que surgiram correntes filosóficas educacionais que defendiam esses ensinos. São 

dessas correntes que iremos falar a partir de agora. 
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1.2 Oralismo 

O grande objetivo dos defensores oralistas era desenvolver a fala do surdo. Eles 

acreditavam que somente a língua falada era essencial para integração e comunicação entre 

as pessoas. Pensavam que, se a criança precisa se desenvolver, logo teria que falar oralmente. 

Para fortalecer a metodologia do Oralismo, até um congresso internacional em Milão ocorreu 

focando na defesa desse método. 

Para a autora Goldfeld (2002, p. 34), o objetivo do Oralismo é fazer uma reabilitação 

da criança surda em direção a normalidade. Acredite, após o congresso de Milão, essa 

metodologia passou a ser utilizadas nas escolas em vários países, inclusive no Brasil. 

Infelizmente, nessa época a Língua de Sinais foi proibida. 

 

 

 

 

Capovilla (2000, p.102) falando sobre o Oralismos, explica que 

O método oralista objetivava levar o surdo a falar e a desenvolver a competência 
linguística oral, o que lhe permitiria desenvolver-se emocional, social e cognitivamente 
do modo mais normal possível, integrando-se como um membro produtivo do mundo 
dos ouvintes. 

As técnicas utilizadas para o ensino do método oralista se baseava em três pilares: o 

treinamento auditivo, o desenvolvimento da fala e a leitura labial. Todos estes métodos 

enfrentavam barreiras na comunicação do surdo, uma vez que eles não aprendiam a falar 

sem conseguir escutar. O resultado foi milhões de surdos analfabetos e traumas educacionais. 

1.3 Comunicação Total 

Já que a comunicação oral não trouxe os resultados desejados e os surdos 

continuavam se comunicando por meio da língua de sinais, decidiu-se utilizar toda e qualquer 

forma que pudesse haver uma comunicação entre os surdos e surdos com ouvintes. Esse 

método passou a ser conhecido como Comunicação Total. Literalmente qualquer coisa era 



104 
 

 

 

válido: mímica, gestos, leitura labial, língua de sinais, escrita, entre outras estratégias que 

pudesse haver comunicação. 

Ciccone (1996, p. 07 e 08) menciona 

A Comunicação Total, entretanto, não é uma filosofia educacional que se preocupa 
com ideais paternalistas. O que ela postula, isto sim, é uma valorização de abordagens 
alternativas, que possam permitir ao surdo ser alguém, com quem se possa trocar idéias, 
sentimentos, informações, desde sua mais tenra idade. Condições estas que permitam 
aos seus familiares (ouvintes, na grande maioria das vezes) e às escolas especializadas, 
as possibilidades de, verdadeiramente, liberarem as ofertas de chances reais para um 
seu desenvolvimento harmônico. 

Portanto, o método da comunicação total não veio em oposição ao oralismo, e sim 

como meio de comunicação complementar. Em consequência, ela também não surtiu os 

efeitos desejados por que abordava dois tipos de “falas” simultâneas: a língua de sinais e o 

oralismo. 

1.4 Bilinguismo 

Neste modelo pedagógico de ensino, as duas línguas são trabalhadas na escola: a 

Língua Portuguesa (escrita) e a Língua Brasileira de Sinais – Libras. Atualmente essa 

metodologia vem sendo usada em algumas escolas no Brasil. 

Para Guarinello (2006, p. 45-46) a proposta bilíngue  

... surgiu baseada nas reivindicações dos próprios surdos pelo direito à sua língua e 
pelas pesquisas linguísticas sobre a língua de sinais. Ela é considerada uma abordagem 
educacional que se propõe a tornar acessível à criança surda duas línguas no contexto 
escolar. De fato, estudos tem apontado que essa proposta é a mais adequada para o 
ensino de crianças surdas, tendo em vista que considera a língua de sinais como natural 
e se baseia no conhecimento dela para o ensino da língua majoritária, 
preferencialmente na modalidade escrita. (...) Na adoção do bilinguismo deve-se optar 
pela apresentação simultaneamente das duas línguas (língua de sinais e língua da 
comunidade majoritária). 

Seguindo a ótica destacada pela autora, o Bilinguismo possibilita ao surdo acesso as 

duas línguas e, no Brasil, são exatamente essas duas línguas que são oficiais em todo o 

território. É digno de nota que este método prioriza a Língua de Sinais como idioma principal 

(L1) e a Língua Portuguesa escrita como segunda língua (2). 

A partir dessa metodologia, várias vitórias foram conquistadas pela comunidade surda. 

Entre elas, podemos citar a Lei 10.436/2002 que regulamenta a Língua Brasileira de Sinais 

como meio de comunicação na comunidade em que os surdos estão inseridos. Há também 



105 
 

 

 

o Decreto 5626/2005 que o modifica os currículos dos cursos de Licenciatura, em todos as 

esferas nacionais, incluindo a Libras como disciplina obrigatória.  

Portanto, o método bilíngue tem vantagens e desafios que ainda devem ser vencidos. 

A partir deste método, o surdo deixa de tentar seguir o modelo imposto pelo oralismo e 

passa a desenvolver sua identidade, cultura e se apropria do seu próprio idioma.  

 

 

 

 

1.5 Pedagogia Surda 

A mais nova de todas as metodologias, surge com a finalidade de mostrar um novo 

caminho para melhorar a educação dos surdos. Essa é metodologia exigida por muitos surdos 

e pais de alunos com surdez, uma vez que essa insere o aluno diretamente na sua comunidade 

e constrói sua verdadeira identidade. 

Esse método se baseia em haver um professor surdo em sala de aula regulares, assim 

como acontecem em centros de atendimento especializado para surdos e escolas especiais. 

Nesse contexto, o professor surdo que ensina os surdos. Assim, a mediação e a identidade 

são fortalecidas. 

A autora Perlin (2006, p. 5) comenta que 

A virada para a pedagogia do surdo tem sido apresentada como uma ruptura no 
universo teórico da educação que detém o modelo ouvinte. A transgressão pedagógica 
que realizamos não nos apavora, mas nos identifica, nos dá a sensação de que é isso 
que queremos. De fato, alguns aspectos cambiantes fazem desaparecer a pedagogia 
ouvinte de tal forma presente nos discursos narrativos fruto de agências coloniais. 

 

Portanto, essa Pedagogia suscita que o aluno surdo, desde o ensino infantil, deve ter 

contato direto com outros surdos, especialmente o próprio professor na sala regular. 

Entretanto, sabe-se que há muitas barreiras a serem vencidas e um longo caminho a ser 

percorrido. 
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Escreva suas observações aqui e depois compartilhe com seus colegas o que você 
aprendeu sobre as metodologias que fundamentaram a educação de surdos no Brasil.  
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2. LINHA DO TEMPO DA EDUCAÇÃO DE SURDOS 

 
Vamos examinar uma linha do tempo que demonstra algumas das conquistas da 

comunidade surda e dados históricos importantes que marcaram diretamente a comunidade 
surda no Brasil.  
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3. EDUCAÇÃO DE SURDOS E ENSINO COLABORATIVO  

 

Se tratando de ensino e aprendizagem da pessoa surda, todo o processo, que vai da 

escolha do conteúdo até a avaliação do aluno, requer criteriosa atenção e planejamento. 

Assim como acontece com alunos ouvintes, alguns conteúdos não são compreendidos, 

mesmo o professor seguindo boas práticas de ensino. Então, não se desespere. Isso também 

acontece com os surdos. 

Para essa missão de ensino, o profissional intérprete de Libras será o principal 

mediador e facilitador do professor titular da sala de aula. Nesse contexto, o 

intérprete/tradutor subsidia a aprendizagem do aluno surdo. Sabendo disso, espera-se que 

ambos os profissionais trabalhem juntos e detenham, pelo menos o básico, da cultura surda 

e conhecimento da vida escolar do surdo para conseguir vencer as limitações dele, 

desenvolvendo, assim, um ensino colaborativo.  

O ensino colaborativo é uma alternativa de trabalho que envolve a cooperação entre 
um professor do ensino comum e um do ensino especial, os quais atuam juntos na 
mesma classe, quando há a presença de um ou mais alunos com necessidades 
educacionais especiais que demandam atenção diferenciada (MARIN, 2013, p. 53). 

A autora destaca que esta abordagem pedagógica tem como objetivo promover a 

articulação de conhecimentos entre o ensino comum e especial, unindo as habilidades dois 

professores. Dessa forma, é proposto uma parceria entre os professores da sala comum e da 

sala de recursos multifuncionais, a fim de potencializar o ensino e aprendizagem dos alunos. 

Rabelo (2012), ao refletir sobre o Ensino Colaborativo, coloca que: 

O professor especialista terá que liderar e apoiar a implementação da flexibilização da 
prática pedagógica, ajustes no currículo, desenvolver didáticas e práticas alternativas e 
diferentes das práticas que comumente têm sido desenvolvidas no cotidiano escolar (p. 
49). 

 Segundo essa perspectiva, o intérprete de Libras e o instrutor do AEE (profissionais 

especialistas) devem estar à frente da flexibilização curricular, a fim de contemplar o aluno 

com surdez, uma vez que este também precisa ser alcançado de modo a também desenvolver-

se e aprender. Porém isso não implica dizer que ambos terão que realizar este trabalho 

sozinho. Juntamente com o professor da sala comum, pode ser desenvolvido um plano de 

trabalho no qual se buscará identificar e aplicar metodologias que melhor facilitem a 

escolarização do aluno.  



109 
 

 

 

É sabido que pouco ainda se investe em formação continuada de professores e/ou 

que os cursos de formação profissional pouco enfatizam práticas e metodologias voltadas 

para as diferenças. É neste sentido que a autora ressalta a importância de os profissionais 

fazerem de seus espaços de trabalho locais formativos e participativos em que o Ensino 

Colaborativo seja o eixo norteador. 

Portanto, é imprescindível que haja um trabalho de cooperação entre os professores 

da sala regular e o professor da sala comum através do ensino colaborativo, sendo que 

proposta de inclusão levanta a necessidade de novas competências perante as limitações e 

necessidades dos alunos surdos. Portanto, saber fazer a adequação e pô-la em prática 

contribuirá significativamente para o êxito do processo de aprendizagem desses estudantes.  

 

 

 

 

 

3.1 Adaptação curricular na educação de surdos 

Nos remetendo à filosofia de Paulo Freire, quando diz que “saber ensinar não é 

transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou sua 

construção” (FREIRE, 1996, p. 5), o educador é levado a pensar nas propostas de não apenas 

dotar o aluno de conhecimento, mas também o faça desenvolver a consciência crítica e ter 

autonomia. Na educação de surdos não é possível auxiliar o educando a construir sua 

autonomia sem que seja valorizada sua identidade e respeitada suas particularidades, o que 

inclui a língua utilizada por ele.  

Partindo da premissa de que a Libras é uma língua visual e espacial (QUADROS, 

2006), os docentes atuantes junto a estudantes surdos precisam propor atividades que estejam 

voltadas à visualização, possibilitando a ressignificação dos conceitos por parte desses 

estudantes. Dessa forma, o professor pode contextualizar as atividades e tornar a 

aprendizagem dotada de sentido, acrescentando conceitos que podem ser explorados na 

Libras. 
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Segundo Aranha (2003), na Educação Inclusiva, o currículo deve estar alicerçado na 

diferença, devendo adaptar-se às necessidades do aluno e não o aluno sendo obrigado a se 

adaptar ao currículo. Assim, devem ser realizadas adaptações curriculares, que são definidas 

por Glat e Oliveira (2003, p. 5) como sendo “modificações do planejamento, objetivos, 

atividades e formas de avaliação, no currículo como um todo ou em aspectos dele, de forma 

a acomodar todos os alunos”.  

Para Heredero (2010), o objetivo dessas adaptações é possibilitar aos estudantes 

PAEE maiores oportunidades de desenvolvimento escolar, além responder às necessidades 

manifestadas no processo educativo, tendo como princípio a atenção à diversidade humana. 

Adaptar o currículo no sentido de oportunizar que o aluno surdo aprenda e se 

desenvolva de igual modo aos ouvintes, exige que sejam feitas modificações na prática 

docente, visto que os métodos utilizados com ouvintes podem não abranger a necessidade 

linguística do aluno surdo. Por isso se torna tão importante a constante formação e atualização 

profissional por parte dos docentes, pois a educação está sempre em movimento, trazendo 

desafios ao trabalho desenvolvido em sala de aula. 

Se o seu desejo é tornar sua prática pedagógica mais inclusiva, talvez seja necessário ir 

além da utilização do livro didático como principal recurso metodológico e abrir a mente 

para outros dispositivos como mídias digitais, cartazes, gráficos, vídeos, imagens, maquetes 

etc. Todos esses recursos têm a visualização como meio de apropriação do conteúdo, o que 

vai favorecer os estudantes surdos, bem como os demais. 

A partir do que foi discutido em relação à flexibilização do currículo, espera-se que 

tenha ficado claro para você as formas como podem ser realizadas essas adaptações e que 

elas possam estar presentes no seu trabalho, refletindo uma aprendizagem eficaz e provendo 

a inclusão de estudantes surdos.  

 

 

 

 

4. SUGESTÕES DE PLANOS DE ENSINO 
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Vamos conhecer algumas sugestões de planejamento para a sala de aula regular 

formada por alunos ouvintes e alunos surdos. Se o componente curricular que você leciona 

não estiver contemplado nos modelos abaixo, não fique triste. Aqui trazemos sugestões para 

servirem de inspiração na elaboração do plano de atividade docente, podendo ser adaptadas 

a qualquer componente curricular. Observe as etapas de desenvolvimento metodológico, os 

recursos didáticos utilizados nas aulas e deixe sua criatividade fluir. 

Exemplo 1 

Disciplina: Língua Portuguesa Série: 1ª Série do Ensino Médio 

Conteúdo: Adjetivos 

Objetivos específicos:  

• Empregar adequadamente o adjetivo; 

• Identificar o adjetivo em diferentes 

gêneros textuais. 

Desenvolvimento metodológico:  

• Apresentar os adjetivos, a priori, utilizando imagens para facilitar sua 

definição; (Anexo 1) 

• Utilizar frases onde os adjetivos estejam empregados corretamente e fazer a 

identificação; 

• Desenvolver diálogos que externe os adjetivos e, se possível, usar vídeos 

legendados ou com tradução para que o aluno surdo acompanhe o conteúdo; 

(Anexo 2) 

• Usar o mínimo possível de textos e, no caso do professor titular, saber pelo 

menos algum sinal referente a adjetivos para motivar o aluno surdo a estudar. 

Recursos Didáticos: 

Textos curtos, Vídeos legendado 

ou com interpretação simultânea 

e Imagens. 

Avaliação: 

• A avaliação será de forma individual 

baseado no progresso do aluno; 

• Participação em diálogo entre os alunos. 
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Anexo 1: 
 
 
 
 
 
 
 
  
Anexo 2: 

https://www.youtube.com/watch?v=H79zV-4JWIg 
 
https://www.youtube.com/watch?v=IKb7NSDN8Og 
 
https://www.youtube.com/watch?v=eV0tO6UhvSY  

 

Como usar? 
No anexo 1 possui “emojis” que o professor pode usar e estimular a participação da turma. 

Tanto alunos ouvintes como surdos podem indicar um caractere que o melhor define. Por 

exemplo, poderia perguntar como eles autoavaliam sua personalidade: são chorosos? 

Românticos? Alegres? E assim o aluno vai conseguir entender a aplicação dos adjetivos. 

Já no anexo 2, há vídeos que poderão ser utilizados para ampliar o conhecimento do 

conteúdo. No primeiro e segundo vídeo, embora não tenha tradução para Língua de Sinais, 

eles têm imagens e legendas que os tornam autoexplicativos. São exemplos fáceis e do dia a 

dia dos estudantes. A sugestão é que use os dois juntos para abrir a mente de todos os alunos.  

O terceiro link já leva a um vídeo em Libras e traduzido em português. Também poderá usar 

com toda a turma, visto estar nas duas línguas. O professor pode aproveitar para incentivar a 

aprendizagem de sinais e melhorar a comunicação com os surdos. 

 

Exemplo 2 

Disciplina: Matemática Série: 1ª série do Ensino Médio 

Conteúdo: Conjuntos Numéricos 
Objetivos específicos:  

• Explorar os 5 principais conjuntos 

numéricos; 

https://www.youtube.com/watch?v=IKb7NSDN8Og
https://www.youtube.com/watch?v=eV0tO6UhvSY
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• Diferenciar os conjuntos numéricos um 

dos outros; 

• Reconhecer os números em cada 

conjunto. 

Desenvolvimento metodológico:  

• Utilizar os números já conhecidos para explorar o Conjuntos dos Números 

Naturais e Inteiros usando a reta numérica e exemplos práticos do dia a dia; 

(Anexo 1) 

• De modo progressivo, acrescentar outros conjuntos numéricos a partir dos 

números naturais, usando o diagrama de Venn; (Anexo 2) 

• Demonstrar a separação dos conjuntos em diagramas e chaves; 

• Procurar usar vídeos que possuam legenda e/ou tradução simultânea em 

Libras. (Anexo 3) 

Recursos Didáticos: 

Textos do livro didático, Vídeos 

legendado ou com interpretação 

simultânea, Vídeos em Libras, 

Imagens, Lousa e Pincel para 

quadro branco. 

Avaliação: 

Atividades escritas e objetivas; 

Representações em forma de desenhos. 

Anexo 1: 
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Anexo 2: 
 
 

Anexo 3 
 
https://www.youtube.com/watch?v=kjiVko9CpZM 
 
https://www.youtube.com/watch?v=sk9sU1tCh24 
 
https://www.youtube.com/watch?v=JhTmqGI6kus 
 

 

Como usar? 
No anexo 1 possui termômetros que o professor pode usar e estimular a participação da 

turma. Caso precise, poderá mostrar imagens de termômetros digitais que aparecem em 

cidades ou até na geladeira de casa. Para forçar o raciocínio, poderá perguntar se já viram 

números acompanhado do símbolo de subtração. Como exemplo, poderia perguntar: já 

olhou produtos congelados que informam a temperatura que aquele produto deve ser 

https://www.youtube.com/watch?v=kjiVko9CpZM
https://www.youtube.com/watch?v=sk9sU1tCh24
https://www.youtube.com/watch?v=JhTmqGI6kus
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armazenado? Nas cidades que nevam ou fazem muito frio, observaram como é noticiado a 

temperatura? Ou já observaram um extrato bancário onde mostra que a pessoa está devendo 

ao banco? E, assim, podem ser feitas outras perguntas do dia a dia que o aluno vai entender 

os números negativos. Para os números positivos, pode perguntar a idade deles, o número 

da casa, entre outros. Tanto ouvinte quanto surdos se deparam com essas informações 

frequentemente e, no papel de professor, podemos estimular o raciocínio dos educandos. 

Em seguida, no anexo 2, levando em conta que entenderam a organização dos números, 

poderá utilizar para demonstrar que há uma separação de grupos (conjuntos) numéricos. 

Para facilitar para o intérprete, poderá usar o primeiro link do anexo 3. Ele leva a um vídeo 

que explica bem os conceitos de Números Naturais e Inteiros e dão exemplos para facilitar 

o entendimento dos alunos. E o melhor, o vídeo é inteiramente em língua brasileira de sinais. 

O professor, caso decida, não precisará usar na turma inteira. 

Por fim, nos dois próximos links do anexo, também são vídeos que poderão ser utilizados 

para ampliar o conhecimento do conteúdo. Os dois trazem basicamente as mesmas ideias. 

Neste caso, o professor poderá utilizar somente um deles e disponibilizar o outro para os 

estudantes surdos estudarem em casa. Ambos possuem interpretação para Libras. 
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Exemplo 3 

Disciplina: História Série: 2ª Série do Ensino Médio 

Conteúdo: Iluminismo 

Objetivos específicos:  

• Ensinar os alunos, surdos e ouvintes, a ler 

imagens; 

• Compreender os impactos do 

Iluminismo na sociedade moderna; 

• Desenvolver um mapa mental sobre o 

assunto. 

Desenvolvimento metodológico:  

• Criar uma ou mais páginas contendo figuras que retratam pensadores do 

iluminismo, conforme o anexo 1. 

• Explorar e mostrar com a ajuda de um mapa onde iniciou este movimento e 

como disseminou no mundo; 

• Desenvolver um mapa mental contendo os pontos fundamentais do 

Iluminismo, seguindo o modelo do anexo 2; 

• Recorrer a vídeos com interpretação simultânea ou com legenda. (Anexo 3) 

Recursos Didáticos: 

Textos curtos, Vídeos legendado 

ou com interpretação simultânea, 

Imagens, Quadro e Pincel. 

Avaliação: 

• Avaliação objetiva; 

• Apresentação de trabalhos com aspectos 

visuais. 

Anexo 1: 
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Anexo 2: 

Fonte: Descomplica 

Anexo 3: 
 
https://www.youtube.com/watch?v=D0fUYi1yb5o 
 
https://www.youtube.com/watch?v=ce-k0vmw1ow 
 
https://www.youtube.com/watch?v=LlUhiMQIqqE 
 

 

Como usar? 
As imagens de pensadores que apoiavam o Iluminismo aparecem no primeiro anexo. O que 

acha de mostrar para os alunos e saber quais deles já ouviram falar ou os conhecem? 

Pensando na inclusão dos alunos com surdez, escreva o nome dos personagens. Isso facilita 

a concentração, uma vez que para fazer a datilologia, na maioria das vezes é muito rápido e 

o surdo não consegue entender bem o nome. Lembre-se que a visão é o melhor e principal 

recurso para captação de ideias das pessoas surdas. 

Partindo para o anexo 2, o professor poderá usar as indicações da “lâmpada” para explicar 

as teorias e ideias defendidas pelos pensadores. Este quadro mental melhora a possibilidade 

de entendimento por que organiza ideias gerais. Antes de esboçar a imagem, o docente 

https://www.youtube.com/watch?v=D0fUYi1yb5o
https://www.youtube.com/watch?v=ce-k0vmw1ow
https://www.youtube.com/watch?v=LlUhiMQIqqE
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poderá utilizar o primeiro vídeo que aparece no link do anexo 3 que explica em Português e 

Libras os conceitos e remete a história do Iluminismo.  

Os demais links que aparecem no anexo 3 são exclusivos em Libras. Pode-se passar como 

material extra para os surdos e estes poderão estudar em casa. 

 

Exemplo 4 

Disciplina: Sociologia Série: 1ª Série do Ensino Médio 

Conteúdo: Cidadania 

Objetivos específicos:  

Compreender a definição e o papel do cidadão 

brasileiro; 

Explicar os direitos e deveres que envolve o 

cidadão numa possibilidade inclusiva; 

Quebrar estereótipos quando a exercer 

cidadania; 

Desenvolvimento metodológico:  

Utilizar a definição para descrever o que é um cidadão e como ele ser partícipe da 

sociedade; (Anexo 1) 

Explorar a partir de leis e decretos quais os direitos e os deveres que todos os 

cidadãos, inclusive os alunos com deficiência, tem diante da sociedade; 

Explicar os marcos legais que envolvem a temática; 

Recorrer a vídeos com interpretação simultânea, legendado ou diretamente em 

Libras. (Anexo 2) 

Recursos Didáticos: 

Textos do livro didático ou da 

internet, Vídeos em Libras ou 

em Português com interpretação, 

Imagens, Pincel e Quadro 

branco. 

 

Avaliação: 

Perguntas diretas do assunto; 

Apresentação de trabalhos; 

Atividades de múltipla escolha. 
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Anexo 1: 
 

 

 

 

 

 

Anexo II: 
 
https://www.youtube.com/watch?v=r5LEE5VpPP0 
 
https://www.youtube.com/watch?v=PEAsV1EmB_A&t=2s 
 
https://www.youtube.com/watch?v=CN3ti3tBPSQ 
 
https://www.youtube.com/watch?v=Hrx8XFRP_tM  
 

 

Como usar? 
No primeiro anexo tem a pergunta: “O que é Cidadania”? De cara, na aula de Sociologia, o 

professor pode apresentar essa figura e pedir para os alunos responderem. Vai ser muito 

bom saber o que pensam sobre o assunto. Na sequência, usando o primeiro link do Anexo 

II, terá um vídeo em Português com tradução para Libras que faz a definição de Cidadão e 

Cidadania de acordo com o dicionário e a Constituição Federal. Nele também mostra um 

pouco da história dos direitos conquistados para os cidadãos. 

Após a definição, que tal comparar com o que os alunos responderam e ver quais deles 

acertaram? Em seguida, no segundo link do anexo II dará acesso a outro vídeo em Libras 

com tradução para Português e trata da legalização do assunto. O professor pode também 

treinar com os alunos os sinais envolvidos para Cidadão, Cidadania e até de sua própria 

disciplina, Sociologia. 

Os dois últimos links tratam das condições para a cidadania no Brasil. Certamente poderá 

usar textos do livro ou da internet que reforcem ainda mais o assunto. Por fim, no último 

https://www.youtube.com/watch?v=PEAsV1EmB_A&t=2s
https://www.youtube.com/watch?v=CN3ti3tBPSQ
https://www.youtube.com/watch?v=Hrx8XFRP_tM
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vídeo, ele fala do patriotismo. Seria prudente também considerar em sala de aula ou até 

mesmo fazer um trabalho em grupo para que os alunos possam expor suas ideias. 

 

Exemplo 5 (Específico para Libras) 

Disciplina: Educação Física Série: 1ª, 2ª e 3ª ª Série do Ensino Médio 

Conteúdo: Libras aplicada a 

Educação Física 

Objetivos específicos:  

• Desenvolver no aluno a capacidade de 

compreensão e importância da Língua 

de Sinais; 

• Aprender sinais referentes a Educação 

Física; 

• Conhecer aspectos da cultura surda; 

• Estimular a prática de esportes entre 

ouvintes e surdos. 

Desenvolvimento metodológico:  

• Desenvolver aulas explicativas utilizando recursos midiáticos e visuais; (Anexo 

1) 

• Explorar esportes que os surdos e ouvintes podem participar com equidade; 

• Utilizar a tecnologia assistiva disponível para conhecer os sinais, como o 

exemplo no anexo 2; 

• Recorrer a vídeos que explicitam sinais, movimentos e termos da Língua 

Brasileira de Sinais. (Anexo 3) 

Recursos Didáticos: 

Textos resumidos, Vídeos com 

interpretação simultânea, 

Aplicativos de celular e Imagens. 

Avaliação: 

• Avaliação nas atividades práticas; 

• Apresentação de trabalhos com aspectos 

visuais. 
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Anexo 1: 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 2:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Software Hand Talk 
Anexo 3:  
 
https://www.youtube.com/watch?v=XRqiQj6kAAE 
 
https://www.youtube.com/watch?v=LTZOIuXHwCY 
 
https://www.youtube.com/watch?v=_kvms5ty3sw 
 

 

Como usar? 
Por ser uma aula que fomenta o uso da Libras, o que acha de pedir a ajuda do(s) intérprete(s) 

que trabalham em sua escola? Pode perguntar em sala de aula que jogos os surdos e outros 

alunos com deficiência podem praticar. Ainda poderá destacar as Paraolimpíadas, o maior 

evento esportivo dedicado aos atletas com deficiência.  

Depois que os alunos falarem suas concepções, que tal utilizar um vídeo com exercícios que 

os alunos podem praticar na sala ou em outro ambiente? É só clicar no primeiro link do 

anexo 3. No segundo link mostra um circuito de Educação Física que também pode ser 

montado em sala e praticado. É importante que todos participem. A avaliação pode ser feita 

https://www.youtube.com/watch?v=XRqiQj6kAAE
https://www.youtube.com/watch?v=LTZOIuXHwCY
https://www.youtube.com/watch?v=_kvms5ty3sw


122 
 

 

 

de acordo com a participação nas tarefas. Ainda no anexo III, o último link poderá ser usado 

para conhecer sinais específicos da Educação Física. Poderá passar para casa e os alunos 

demonstrarem em aulas seguintes. Vai ser muito bom ver a interação deles e um momento 

de muita inclusão. 

No anexo I, como forma de trabalho a ser apresentado, poderá destacar os jogos e os sinais 

para cada um deles. Se tiverem dúvida como realizar o sinal, poderão utilizar a tecnologia 

assistiva para isso. O aplicativo Handtalk (anexo II) é um glossário completo com sinais e 

fácil de ser baixado em qualquer loja de aplicativos dos smartphones. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Prezado educador e educadora, este material foi elaborada com o objetivo de trazer 

reflexões sobre a educação de surdos e, principalmente ajudá-lo na elaboração do 

planejamento pedagógico a ser executado na sua sala de aula.  

É comum surgirem dúvidas de caráter metodológico quando o assunto é o ensino de 

surdos, principalmente por envolver uma língua que nem sempre é dominada pelo professor 

regente da sala de aula. Por isso, não se sinta sozinho nem angustiado por apresentar alguma 

dificuldade na execução das suas aulas, pois essa é a realidade de muitos professores em todo 

o Brasil, por ainda não dispormos e formação adequada para lidarmos com os desafios que 

o cotidiano escolar nos propõe.  

Esse E-book foi pensado e organizado com muito zelo para servir de suporte 

metodológico para você e tantos outros docentes que partilham do mesmo sentimento de 

impotência frente à educação de surdos, por não se sentirem preparados para prover a 

aprendizagem desse público devido à falta de domínio da Libras e de métodos condizentes 

com a necessidade. 

Além de trazer sugestões para seu planejamento, esse material também o/a convida a 

conhecer mais sobre o universo dos sinais, sair um pouco da zona de conforto e descobrir 

um mondo de possibilidades existente fora do mundo oral. Fazer esse mergulho no oceano 

desconhecido do mundo surdo podem trazer incríveis experiências à sua prática pedagógica, 

fazendo-a mais humana, mais inclusiva e dotada de significado para aqueles que compõem a 

diversidade da sua sala de aula. 

Espero que ler esse material seja tão prazeroso para você quanto foi elaborá-lo; e que, 

com sua contribuição, possamos concretizar uma escola digna para todos, centralizada no 

respeito à diversidade e na emancipação de todos os envolvidos. 

Até a próxima! 
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ANEXOS 
 

ANEXO – A 
Parecer do CEP para a realização da pesquisa  
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